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Financiamento da Educação Básica

Apresentação

O objetivo deste guia, elaborado pela Associação de 
Jornalistas de Educação (Jeduca), é dar subsídios téc-
nicos e conceituais para reportagens sobre o financia-
mento da Educação Básica no Brasil. Esse conjunto de 
informações também é relevante para outros debates 
educacionais, pois permite entender a demanda de re-
cursos e a viabilidade financeira das diferentes propostas 
para o setor.

Além de um histórico sobre como a educação é finan-
ciada no Brasil, este guia descreve leis, políticas públicas, 
divisão de receitas e arranjos de governo que explicam as 
cifras por trás da rotina de milhões de alunos pelo país. 
Entre os principais temas, estão o Fundo de Desenvol-
vimento da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação (Fundeb), o Plano Nacional de 
Educação (PNE), as estratégias de remuneração docente 
e os impactos do atual cenário de restrição fiscal na sala 
de aula.
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Apresentação

O trabalho ainda apresenta ao leitor, de modo geral, 
como a Ciência tem discutido a relação entre recursos 
financeiros e qualidade da educação. O Brasil precisa au-
mentar o investimento no setor ou ter gasto mais eficien-
te? Ou seriam essas duas mudanças ao mesmo tempo? 
Mais dinheiro garante melhor aprendizagem? São mui-
tas perguntas para um número ainda maior de possíveis 
respostas. 

Este guia, em parceria com a Editora Moderna e a 
Fundação Santillana, não tem a proposta de esgotar 
nenhum desses assuntos, mas apresentar os principais 
aspectos desse universo complexo e dar aos jornalistas 
as dicas e sugestões que contribuam para o tema em 
questão. 

Boa leitura!





Os desafios

1
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Os desafios

Na Educação Básica, o Brasil tem a urgência de ala-
vancar a qualidade, só que ainda não conseguiu nem 
sequer concluir a tarefa de colocar todas as crianças e 
adolescentes em sala de aula. Da compra do livro didá-
tico ao salário do professor, esses desafios demandam 
dinheiro – e muito. Saber, em detalhes, de onde vêm 
e como se distribuem esses recursos é essencial para 
qualificar o debate público.

Em um sistema de financiamento complexo, União, 
estados e municípios dividem a responsabilidade de 
educar mais de 48 milhões de alunos, da creche ao ensi-
no Médio. Aos governos estaduais e prefeituras, cabe a 
oferta de cerca de 80% das matrículas e das despesas. 
No entanto, embora seja quem mais arrecada impostos, 
o governo federal coloca só dois de cada dez reais do 
gasto público na Educação Básica. 

As regras de divisão da verba estão espalhadas entre 
Constituição, leis e normas técnicas, mas gestores locais 
reivindicam mais, sobretudo em tempos de cofres min-
guados. Os números refletem a desigualdade dentro do 
país: um aluno da rede pública paulista tem, em média, 
quase o dobro (91%) de recursos disponíveis que um 
colega do Maranhão. Por isso, para encurtar a distância 
entre a regra e o que funciona na prática, o modelo de 
financiamento educacional está sob constante revisão. 

A quantidade de cifras e siglas assusta à primeira 
vista. Mas, ao desvendar esse quebra-cabeça, é possível 
compreender as prioridades de cada governo, onde há 
desvio ou desperdício, quem precisa de mais recursos e 
as raízes das disparidades. E não só o lado vazio do copo: 
práticas bem-sucedidas, de quem consegue mais resul-
tados, também valem a atenção. 



11

Capítulo 1 – Os desafios

A importância de investir na educação é consenso na 
sociedade, mas não há receita única sobre como encai-
xar o desafio da aprendizagem no orçamento. Entre as 
principais discussões, estão a controvérsia entre crescer 
ou não a despesa pública no setor, redefinir as etapas da 
educação prioritárias, distribuir recursos com mais equi-
dade e aumentar a eficiência de cada investimento. Nos 
próximos capítulos, vamos entender melhor como fun-
ciona essa engrenagem. 

Percentual de investimento Por esfera de governo – educação Básica*

Fonte: Anuário da Educação Básica 2018.

* Dados de 2012.
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alunos na educação Básica PúBlica

distriBuição de matrículas Por etaPa da educação*

Fonte: Inep/MEC.
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número de escolas da educação Básica no Brasil*

ideB 2017

Fonte: Inep/MEC.

Fonte: Inep/MEC.
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Na Constituição

Entre as garantias sociais previstas pela Constitui-
ção brasileira de 1988, poucas ganharam tanto espaço 
no texto quanto a educação, por esta ser um direito de 
todos os cidadãos e dever do Estado e da família. 

A lei exige a oferta universal de educação às crian-
ças e adolescentes, de 4 anos (Educação Infantil) a 17 
anos (Ensino Médio), e aos adultos que não tiveram a 
chance de estudar nas idades especificadas. E, além de 
querer todo mundo em sala de aula, exige ainda do Es-
tado um padrão mínimo de qualidade. 

Como e quem paga essa conta? A própria Constitui-
ção dá as primeiras respostas. Diferentemente de outras 
áreas, em que os legisladores dão maior autonomia ao 
gestor público para escolher com que gastar, em saú-
de e educação as regras garantem uma fatia mínima do 
bolo. Isso evita perdas bruscas de investimentos nessas 
áreas caso algum governante queira diminuir a quantia 
estipulada. 

E, conforme o desenho federativo da Carta de 1988, 
União, Estados e municípios dividem responsabilida-
des pelos gastos no setor, chamados na lei de manu-
tenção e desenvolvimento em educação (MDE). Fun-
ciona assim:

•	  A cada ano, municípios devem usar ao menos 
25% de sua receita de impostos em educação. As 
prefeituras atuam prioritariamente na Educação 
Infantil e no Ensino Fundamental;

•	  Estados e Distrito Federal devem aplicar ao menos 
25% de sua receita de impostos em educação. Os 
governos estaduais terão atuação prioritária no 
Ensino Fundamental e no Médio. Alguns estados 
criaram pisos próprios de investimento em suas 
legislações locais, como São Paulo (30%) e Rio de 
Janeiro (35%);



17

Capítulo 2 – Na Constituição

•	  Já a União tem a obrigação de aplicar o percentual 
mínimo de 18% de suas receitas. Mas a Emenda 
Constitucional 95/2016 determinou que o piso 
do gasto federal no setor será o valor do mínimo 
constitucional de 2017 somado à correção infla-
cionária medida pelo Índice de Preço ao Consu-
midor Amplo, o IPCA. (Mais informações na página 
20). É responsabilidade da União gerir o sistema 
federal de educação e, por meio de ajuda técnica 
e financeira, garantir a igualdade de oportunida-
des educacionais e um padrão mínimo de quali-
dade na educação.

A vinculação constitucional da receita dos impostos, 
contudo, não tem efeito sobre a arrecadação das con-
tribuições sociais (a exemplo da Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social, Cofins), cuja partici-
pação no volume de recursos da União tem aumentado 
nos últimos anos. Taxas municipais e estaduais, como 
as de lixo ou de iluminação pública, também não entram 
nesse cálculo. 

Embora seja uma garantia de gasto na educação, o 
formato de pisos de investimento esbarra em dispari-
dades financeiras entre as regiões do país. Muitas pre-
feituras têm baixo volume de arrecadação de impostos 
e dependem de transferências de verbas estaduais e 
federais. A Constituição prevê “função redistributiva e 
supletiva” do governo federal para a equidade de opor-
tunidades educacionais, mas não há detalhes sobre 
como isso funciona na prática. Segundo especialistas, 
a União tem exercido papel insuficiente nessa tarefa. 



18

Financiamento da Educação Básica

Vale ou não vale?
Ao definir um mínimo constitucional para investir, 

aparecem dúvidas práticas. O que é considerado gasto 
no setor para cálculo do piso? Asfaltar a rua do colégio 
ou vacinar alunos podem ser positivos para a comuni-
dade escolar, mas não têm relação direta com a educa-
ção e devem ficar fora da conta. A Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB), de 1996, definiu os tipos de 
gasto que podem ser computados: 

•	  remuneração e aperfeiçoamento do pessoal do-
cente e demais profissionais da educação;

•	  aquisição, manutenção, construção e conserva-
ção de instalações e equipamentos necessários 
ao ensino;

•	  uso e manutenção de bens e serviços vinculados 
ao ensino;

•	  levantamentos estatísticos e pesquisas visando à 
qualidade e à expansão do ensino;

•	  atividades-meio necessárias aos sistemas de en-
sino;

•	  bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e 
privadas;

•	  amortização e custeio de operações de crédito 
destinadas a atender ao disposto neste artigo;

•	  aquisição de material didático-escolar e progra-
mas de transporte escolar.

Entretanto, não vale como gasto em educação:
•	  pesquisa, quando não vinculada à instituição de 

ensino, ou que não tenha como objetivo a expan-
são ou melhora da qualidade da instituição;

•	  subvenção a instituições públicas ou privadas de 
caráter assistencial, desportivo ou cultural;

•	  formação de quadros especiais para a administra-
ção pública;
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•	  programas suplementares de alimentação, assis-
tência médico-odontológica, farmacêutica e psi-
cológica;

•	  obras de infraestrutura, ainda que beneficiem in-
diretamente a rede escolar;

•	  pessoal docente e demais trabalhadores da edu-
cação, quando em desvio de função ou atividade 
alheia à MDE.

O monitoramento do uso desses recursos cabe 
aos órgãos fiscalizadores, como os Ministérios Públi-
cos (MP) Estaduais, Federal e de Contas e os tribunais 
de contas. Gestores públicos podem ser acusados de 
improbidade administrativa por eventuais descumpri-
mentos da regra. 

Em alguns casos, lacunas na lei levam a questiona-
mentos na Justiça. Incluir ou não educadores aposen-
tados no cálculo tem sido um dos principais motivos 
de disputa. Na fase de discussão do projeto da LDB no 
Congresso, a questão dos inativos foi acrescentada ao 
texto de diferentes formas (dentro e fora da despesa 
em educação), mas desapareceu na versão final.

Tramitam no Supremo Tribunal Federal (STF) ações 
diretas de inconstitucionalidade propostas pela Procu-
radoria-Geral da República contra estados (como São 
Paulo e Goiás) para contestar o pagamento de inativos 
da educação, no mínimo, constitucional. O Conselho Na-
cional de Educação, no parecer 26/1997, já se manifestou 
contrário ao considerar o gasto com inativo como MDE. 

Com a escalada das despesas previdenciárias nos 
Estados, o debate tem ficado ainda mais relevante. Em 
São Paulo, por exemplo, o MP de Contas estima perda 
de R$ 7 bilhões, no ano, em aposentadorias computa-
das como gasto educacional. Em janeiro de 2018, uma 
liminar do STF suspendeu a inclusão de inativos para o 
caso de Goiás. 
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Emenda do Teto
Com o objetivo de equilibrar as finanças públicas, foi 

aprovada em 2016 a Emenda Constitucional 95, que cria 
um teto para os gastos públicos federais. Esse mecanis-
mo determina que as despesas da União só poderão ter 
correção inflacionária (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo, o IPCA). A validade é por 20 anos (até 2036), 
com possibilidade de revisão no prazo de dez anos. A 
justificativa do governo federal, sob a gestão do presi-
dente Michel Temer, foi de que o ajuste fiscal conteria o 
aumento dos gastos públicos e permitiria a retomada do 
crescimento econômico, com crescimento de arrecada-
ção. A medida foi alvo de grande mobilização contrária 
por entidades da sociedade civil.

A emenda, contudo, criou exceções. Uma delas foi so-
bre os pisos de gastos com educação e saúde. Para 2017, 
1º ano de vigência, foi determinado que a área de educa-
ção teria garantido o mínimo constitucional de 18% das 
receitas de impostos aplicados no setor. A partir dos anos 
seguintes, vigoraria a regra de congelamento do valor 
real, ou seja, haveria apenas correção inflacionária. 

Esse parâmetro serve de piso, e não de teto, como 
nos outros setores. O gasto da União com educação, 
porém, já havia ficado muito acima do piso constitu-
cional nos últimos anos, o que reduz o efeito prático da 
garantia do mínimo de 2017 com correção inflacioná-
ria, como prevê a emenda. 

Em 2019, a equipe econômica do governo Jair Bol-
sonaro manifestou interesse em rever o modelo de vin-
culação obrigatória do orçamento com gastos sociais, 
sob a justificativa de dar mais autonomia aos gestores. 
A ideia divide especialistas. Parte dos economistas acre-
dita que o formato estabelecido na Constituição deixa 
o orçamento engessado e pouco eficiente. No caso es-
pecífico da educação, outro argumento é de que a tran-
sição demográfica leva a uma redução do número de 
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crianças e adolescentes, por exemplo, o que diminuiria a 
demanda de gastos de municípios na área. 

Já na visão de outro grupo de especialistas, a vincu-
lação garante a reserva de recursos para setores funda-
mentais e tem apresentado bons resultados na história 
recente do país. O modelo, segundo eles, protege essas 
áreas da vontade política do governante do momento 
ou do poder de barganha em defesa dessas pautas no 
Legislativo. A sinalização do Ministério da Economia 
de desvincular o orçamento levou entidades, como a 
Associação de Pós-graduação e Pesquisa em Educa-
ção (Anped) e a Associação Nacional de Pesquisa em 
Financiamento da Educação (Fineduca), a divulgarem 
manifesto contra a proposta.

evolução – salário-educação*

Fonte: FNDE/MEC.
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Salário-educação
Outra fonte fixa de recurso para a Educação Bási-

ca pública, prevista pela Constituição, é o chamado 
salário-educação. Esse mecanismo, criado em 1964, 
corresponde a uma alíquota de 2,5% da folha de pa-
gamento das empresas, públicas e privadas, que con-
tribuam com a Previdência. A lei prevê exceções, como 
instituições públicas de educação, escolas confessio-
nais, organizações de fins culturais, entre outras.

O montante é repartido da seguinte forma: 10% da 
arrecadação líquida fica com o Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE), órgão do Ministério da 
Educação, para financiar programas para a Educação Bá-
sica. Dos outros 90%, 1/3 é usado pelo governo federal, 
em ações que visem reduzir desníveis educacionais entre 
Estados e municípios. Os 2/3 restantes são distribuídos 
entre governos estaduais, Distrito Federal e prefeituras 
proporcionalmente, segundo o número de matrículas.

gasto do PiB em educação ao longo do século 20

Fonte:  Dissertação de Paulo Rogerio Rodrigues Maduro Junior / Pós-Graduação em Economia da FGV.
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Antes de criar parâmetros legais para definir quem 
paga e como é financiada a educação, o país viveu mais 
de dois séculos de omissão do Estado sobre a formação 
dos brasileiros. De 1549 a 1759, o Estado português se 
distanciou da obrigação de ofertar e custear a educação 
no reino e no Brasil-colônia, que ficou praticamente sob 
o monopólio dos jesuítas. 

A ordem religiosa mantinha a atividade com benefí-
cios concedidos pela Coroa, como a concessão de ter-
renos para instalar escolas, e recursos obtidos em suas 
atividades agrárias e de comércio. Em 1759, os jesuítas 
foram expulsos do reino. Depois disso, a Coroa chegou a 
criar impostos para bancar a atividade, como o Subsídio 
Literário, mas os tributos tinham arrecadação baixa ou 
não eram permanentes. 

Um novo período de amparo legal para custear a 
educação só começa com a Constituição de 1934, que 
estabelece a educação primária como obrigatória e gra-
tuita, além de assegurar pela 1ª vez uma cota mínima 
de gastos para o setor para cada uma das três esferas 
administrativas. A Carta previa que União e municípios 
aplicassem ao menos 10% de suas receitas na área e Es-
tados, 20%. 

A partir daí, as cotas mínimas de gasto em educação 
só estiveram totalmente fora da legislação em curtos 
períodos, como na vigência da Constituição de 1937, da 
ditadura do Estado Novo, e nos primeiros anos após a 
Carta de 1967, da ditadura militar. Na Constituição de 
1988, o modelo de vinculação de receitas foi retomado.

da omissão à leiHISTÓRIA





3
Fundeb
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Fundeb

Da creche ao Ensino Médio, cerca de 45% do gasto 
do Brasil na rede pública é distribuído pelo Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e da 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), se-
gundo cálculos do Movimento Todos pela Educação com 
dados de 2015. Se for contado apenas o gasto mínimo 
constitucional (receitas vinculadas de União, Estados e 
municípios), esse patamar atinge 63%. Em 2018, o siste-
ma movimentou cerca de R$ 150 bilhões no país. 

O Fundeb passou a vigorar em 2007, em substitui-
ção ao Fundef, mecanismo criado em 1996 que tinha 
foco no Ensino Fundamental. O atual modelo é uma 
evolução do desenho anterior, considerado um marco 
na organização do financiamento da educação nacio-
nal (mais informações na página 33). 

Na prática, o Fundeb é um conjunto de poupanças 
dos 26 estados e do Distrito Federal, nas quais cada um 
deposita a parcela de 20% da arrecadação de receitas 
de impostos vinculados à educação, a maioria estadu-
ais. Depois, o dinheiro de cada uma dessas contas é au-
tomaticamente dividido entre prefeituras e o governo 
estadual, segundo o número de matrículas. 

comPosição de receitas – fundeB*

Fonte: FNDE.

* Referência/estimativa para 2019
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A União ainda reforça esse caixa, com uma comple-
mentação extra de 10% das receitas dos estados todos 
os anos. Mas nem todos recebem esse dinheiro adicio-
nal. A distribuição de verba obedece a uma mecânica, 
que prioriza os estados mais pobres. 

Primeiro, o governo federal lista os 27 fundos locais, 
conforme o valor aluno/ano (o VAA, quantia que cada 
estado tem por aluno), da maior para a menor cifra. 
Depois, repassa ao 27º estado a verba necessária para 
se igualar ao 26º. Na sequência, o último e o penúltimo 
da lista ganham o valor adicional para atingirem o pa-
tamar do 25º. Isso se repete até se esgotar o montante 
da União. 

evolução – receita total fundeB*

Fonte: FNDE e MEC.
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Nos últimos anos, o número de estados beneficia-
dos tem oscilado entre nove e dez, do Norte e do Nor-
deste. Dessa redistribuição, é definido um valor aluno/
ano mínimo nacional do Fundeb e nem uma rede do 
país pode ter investimento por estudante inferior a 
esse piso. 

Essa dinâmica substituiu a fórmula matemática do 
Fundef, criticada por estar sujeita a múltiplas interpre-
tações, o que resultava em baixa complementação da 
União. Em 2006, último ano do fundo antigo, só dois 
estados haviam recebido a ajuda federal. O formato 
atual também veda contingenciamento (bloqueio) de 
verbas dessa complementação da União.

evolução – comPlementação da união* (Parte da receita total do gráfico anterior)

Fonte: FNDE/MEC.
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Na transição para o Fundeb, houve ainda aumento 
da fatia de impostos, uma vez que o número de alu-
nos atendidos saltou, na época, de 30 milhões para 48 
milhões. Isso porque o foco deixou de ser só o Ensino 
Fundamental para abranger todo a Educação Básica, o 
que inclui creche (crianças até 3 anos), pré-escola (4 e 
5 anos) e Ensino Médio (15 a 17 anos), além da Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA).

Com esse formato, há duas grandes vantagens. 
Uma delas é o repasse automático, que independe de 
adesão ou habilidade política dos gestores locais. A ou-
tra é o efeito “Robin Hood”, uma vez que municípios ri-
cos transferem recursos para cidades pobres na divisão 
do bolo. Isso também acontece com os estados, que 
cedem dinheiro para as prefeituras quando da reparti-
ção do montante. 

A distribuição de dinheiro para as etapas da edu-
cação varia segundo fatores de ponderação, diferentes 
para cada ciclo ou modalidade. Por exemplo: a creche 
pública custa mais do que a conveniada (quando um 
ente privado presta o serviço público), portanto recebe 
mais. Isso também vale para a escola rural em relação 
à urbana. Segundo a Lei 11.494/2007, que regulamenta 
o Fundeb, há 19 ponderações, que variam de 0,7 a 1,3, 
sendo 1 o valor para os anos iniciais do Ensino Funda-
mental urbano de tempo parcial. 
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valor-aluno/ano – fundeB*

Fonte: FNDE.

* Anos iniciais do Ensino Fundamental urbano - 2019

1.000 2.000 5.0004.0003.0000

Nove estados precisam de complemento da União

Acre - R$ 3.548,07

Alagoas - R$ 3.238,52 (Estado: R$ 2.715,57 / Restante União)

Amazonas - R$ 3.238,52 (Estado: R$ 2.366,42 / Restante União)

Amapá - R$ 4.169,92

Bahia - R$ 3.238,52  (Estado: R$ 2.513,33 / Restante União)

Ceará - R$ 3.238,52 (Estado:  R$ 2.523,03 / Restante União)

Distrito Federal - R$ 3.981,07

Espírito Santo - R$ 3.459,54

Goiás - R$ 3.637,57

Maranhão - R$  3.238,52 (Estado: R$ 1.772,08 / Restante União)

Minas Gerais - R$ 3.419,37

Mato Grosso do Sul - R$ 3.706,62

Mato Grosso - R$ 3.595,28

Pará -  R$ 3.238,52  (Estado: R$ 1.805,32 / Restante União )

Paraíba - R$ 3.238,52 (Estado: R$ 3.069,29 / Restante União)

Pernambuco - R$ 3.238,52 (Estado: R$ 2.995,11 / Restante União )

Piauí -  R$ 3.238,52 (Estado: R$ 2.471,91 / Restante União)

Paraná - R$ 3.610,36

Rio de Janeiro - R$ 3.470,83

Rio Grande do Norte - R$ 3.450,76

Rondônia - R$ 3.713,87

Roraima - R$ 4.888,97

Rio Grande do Sul - R$ 4.275,42

Santa Catarina - R$ 3.813,11

Sergipe - R$ 3.838,33

São Paulo - R$ 3.909,11

Tocantins - R$ 4.167,08

Mínimo nacional - R$ 3.238,52

Recurso do Estado Recurso da União
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Esses pesos são fixados anualmente por uma co-
missão intergovernamental. Desde 2007, os maiores 
aumentos nesses valores foram na Educação Infantil. 
A creche pública de tempo parcial passou do fator de 
ponderação 0,8 para 1,15. Já a de tempo integral, de 
1,1 a 1,3. 

Do valor que recebem pelo Fundeb, as redes têm a 
obrigação de investir pelo menos 60% no pagamento 
de educadores. Os recursos do fundo ficam fora da re-
gra de teto de gastos da União, imposta pela Emenda 
Constitucional 95 a partir de 2017.

Os números comprovam o importante papel do 
Fundeb na redução das desigualdades. Em cerca de mil 
redes municipais, o fundo corresponde a 80% ou mais 
de toda a despesa na área. 

Conforme o estudo técnico 24/2017 da Consulto-
ria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
dos Deputados, por exemplo, a rede de Turiaçu (MA) 
investia R$ 2,9 mil anuais por aluno e, em Pinto Ban-
deira (RS), esse gasto era de R$ 19,5 mil – diferença de 
564%. A discrepância é significativa, mas sem o Fun-
deb esse abismo seria de 10.012%. 

Mas o atual formato de complementação federal de 
verbas também causa distorções. A União faz o repas-
se adicional aos fundos estaduais com menores valores 
por estudante, e não diretamente para as prefeituras. 
Com isso, cidades ricas em estados pobres recebem o 
reforço do governo federal e, em contrapartida, muni-
cípios vulneráveis em estados ricos deixam de ganhar 
auxílio. 

Segundo o estudo técnico 24/2017 da Câmara, 31% 
da verba do governo federal não é efetivamente usada 
para equalizar o valor gasto por estudante entre as re-
des. Vai, no entanto, para redes que não precisam ou 
demandam quantias menores de complemento do que 
a que efetivamente recebem.
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Futuro do Fundeb
 A lei prevê para o fim de 2020 o vencimento do 

Fundeb, o que travará o financiamento da educação no 
país. Por isso, o Executivo federal, parlamentares, es-
pecialistas e movimentos sociais têm discutido a con-
tinuidade e os aperfeiçoamentos à política de fundos, 
considerada bem-sucedida. 

Tornar a distribuição de dinheiro equânime e au-
mentar a solidez institucional do Fundeb são algumas 
das principais preocupações. Outra demanda recorren-
te é ampliar a complementação federal, mas ainda não 
há consenso sobre o valor ideal e de quem seria a fonte 
extra de verba.

Impostos + Transferências (25%)

mde: manutenção e desenvolvimento da educação Básica

Estados + 
Municípios

Impostos (18%)

25% (FPE, FPM, 
IPIexp, LC97, ICMS, 
IPVA, ITR, ITCMD)

25% (IOFouro, 
IRm, Ire, ISS, 
IPTU, ITBI)
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Superior e 

Técnico

União
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20% 5%

10% da  
complementação da 

União ao Fundeb

Redistribuição EST/
MUN, baseada no 

Censo Escolar

Salário-Educação
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Municípios + 

União

Quota 
Estadual/
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FNDE
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Em junho, o Ministério da Educação apresentou al-
gumas propostas para a revisão do Fundeb. O governo 
sugere elevar a complementação federal de 10% para 
15% e que esse aumento seja feito de forma progres-
siva, até o sexto ano de vigência da nova regra. Outra 
ideia defendida é o estímulo, pela União, de modelos 
de partilha da receita do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) que usem o critério da 
qualidade da educação. Segundo o MEC, isso incenti-
varia melhores resultados nas redes. Formato seme-
lhante já foi adotado no Ceará.

Algumas entidades, como o Movimento Todos pela 
Educação, defendem, por exemplo, a necessidade de 
considerar outros critérios para a distribuição de re-
cursos, como a vulnerabilidade social da população. 

O Fundef foi criado em 1996 e substituído pelo Fundeb em 2007. Entre os 
anos de 1995 e 1999, o total de matrículas no Ensino Fundamental do país saltou 
de 32,5 milhões para 36 milhões. Mas ainda hoje o acesso não está efetivamente 
universalizado. Há 430 mil crianças e adolescentes de 6 a 14 anos fora da escola, 
estima a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2015, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

O fundo alavancou ainda intensa municipalização do fundamental, em mui-
tos casos estimulada pelos governos estaduais, como em São Paulo. Nas séries 
iniciais (1º ao 4º ano na época), isso ocorreu com maior força. Da década de 
1950 até 1995, a participação municipal nas matrículas ficou em torno de um 
terço do total. Em 2000, pela primeira vez, as prefeituras passaram a atender 
mais alunos do que os estados na etapa. 

Nos anos 1990, também houve iniciativas de descentralizar a gestão edu-
cacional em vários países, como Chile, Argentina e México. Um dos principais 
argumentos favoráveis era o de que envolver o poder local no controle de de-
mandas e gastos melhoraria os serviços. Entre as críticas ao Fundef, estavam a 
pouca ênfase na cobrança de qualidade e a baixa capacidade técnico-estrutural 
de boa parte dos municípios.

fundef: acesso e municiPalizaçãoHISTÓRIA
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Uma das formas de garantir isso seria identificar, via 
Cadastro Único federal, o número de crianças e ado-
lescentes considerados pobres ou extremamente po-
bres para servir de critério na partilha de verba.

Outra proposta para a revisão da política é levar em 
conta o que a rede municipal tem de verbas além do 
Fundeb. Hoje esses valores não são considerados e um 
mesmo valor por aluno é definido para todas as prefeitu-
ras. Com isso, em cidades de arrecadação baixa, a verba 
do Fundeb corresponde a quase tudo o que é gasto com 
educação. Contudo, em municípios que recebem mais 
dinheiro de impostos, o Fundeb representa menos da 
metade do investimento per capita, acentuando a desi-
gualdade dentro dos estados.

A Campanha Nacional pelo Direito à Educação de-
fende a inclusão do Custo Aluno-Qualidade Inicial 
(CAQi), um mecanismo que calcula os valores mínimos 
necessários de insumos e recursos humanos para uma 
oferta de educação de nível adequado (leia mais na pági-
na 49), na estrutura do Fundeb. Dessa forma, a quantia 
mínima de verba por aluno deveria ser igual ou maior do 
que esse mínimo para a garantia de qualidade. 

Segundo a Campanha, a cota de ajuda federal tam-
bém deveria aumentar de 10% para pelo menos 40% dos 
recursos. O Todos pela Educação defende um patamar 
mínimo inicial de 15%, com elevação gradativa e fiscal-
mente responsável desse repasse. O Conselho Nacional 
dos Secretários de Educação (Consed) e a União de Diri-
gentes Municipais de Educação (Undime) recomendam 
aumento da ajuda federal para 40%. A defesa das duas 
entidades de gestores é aumentar, no 1º ano de vigência 
do novo Fundeb, esse patamar para 20% e, depois, am-
pliar esse índice em dois pontos percentuais a cada ano.* 

* Posições defendidas pelos órgãos e entidades em junho de 2019.
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Em junho de 2019, havia no Congresso três propostas 
de emenda à Constituição (PECs) relativas ao Fundeb. 
Com mais tempo de tramitação, a PEC 15/15, da Câma-
ra, tem sido discutida em comissão especial no Legisla-
tivo desde 2017. Esse projeto sugere tornar o Fundeb um 
mecanismo constitucional permanente e elevar, gradual-
mente e em prazo de dez anos, a contribuição mínima da 
União para 30%. 

No substitutivo a essa PEC, apresentado em 2019, 
é proposto considerar as receitas extra-Fundeb para 
distribuir recursos e calcular o valor mínimo por aluno, 
além de adotar critérios socioeconômicos na reparti-
ção. Além disso, o substitutivo propõe usar a fórmula 
de cálculo do custo aluno-qualidade para indicar os in-
sumos indispensáveis à aprendizagem. 

No Senado, a PEC 65/2019 propõe um Fundeb vi-
talício, com aumento da complementação para 20%, 
no primeiro ano, e depois gradativamente até 40%, em 
prazo de dez anos. Segundo estimativas da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação, que apoia esse pro-
jeto, 17 fundos estaduais passarão a receber ajuda da 
União em 2021 caso essa PEC seja aprovada, ante 9 
estados no modelo atual. Em 2031, todos os estados 
passariam a ganhar verba federal extra. Esse projeto 
também prevê a implementação do CAQi por meio do 
Fundeb.

Já a PEC 33/2019, também do Senado, sugere tornar 
o Fundeb permanente e elevar de 10% para 30% a con-
tribuição federal, com reforço dos royalties do petróleo. 
Houve ainda em março um pedido, não efetivado até o 
início de maio, de desarquivamento da PEC 24/2017, 
que propunha o Fundeb vitalício, com 50% de comple-
mentação da União. Além de aprovar a emenda, ainda 
há a necessidade de uma lei ou norma regulamenta-
dora que especifique o funcionamento do mecanismo. 
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O estudo 24/2017 da Consultoria de Orçamento da 
Câmara alerta para o fato de que, se houver aumento 
da ajuda federal, a adaptação dos critérios de repasse 
de verba será ainda mais necessária. A ineficiência na 
distribuição de verba, hoje calculada em 31% pelo ór-
gão, agravar-se-ia nesse cenário. 

PONTOS-CHAVE

Discussões para o novo Fundeb:

•	 Segurança institucional do fundo, hoje um meca-
nismo transitório da Constituição.

•	 Demanda por maior ajuda financeira da União e 
de onde sairia esse dinheiro.

•	 Parâmetros, fiscais e de qualidade da educação, 
para definir qual será o valor mínimo de gasto por 
aluno. 

•	 Estratégias de cooperação dentro dos Estados.

•	 Mecanismos para uma distribuição equitativa do 
dinheiro, com atenção aos alunos e cidades mais 
pobres, que têm poucos recursos disponíveis 
além do Fundeb.

Programas do MEC
O Fundeb é o principal mecanismo de distribuição 

de recursos na educação básica, mas há outras formas 
de transferência de verba para Estados, municípios e 
até as escolas, por meio de programas específicos.

O Ministério da Educação (MEC) administra pou-
cas unidades de Educação Básica, mas está por trás da 
oferta de livros, merenda e transporte para milhões de 
alunos espalhados pelo país. O Fundo Nacional de De-
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senvolvimento da Educação (FNDE) é o órgão respon-
sável pela maioria desses programas, outra importante 
estratégia para financiar ações do setor.

O FNDE atua em parceria com as secretarias esta-
duais e municipais. Entre os principais programas, es-
tão Alimentação Escolar, Brasil Carinhoso (de incentivo 
à Educação Infantil para crianças pobres), Proinfância 
(de construção de creches), Apoio ao Transporte Es-
colar, Dinheiro Direto na Escola (o PDDE, de repasses 
diretamente aos colégios), Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD), Programa Banda Larga nas Escolas e 
Plano de Ações Articuladas (o PAR, de apoio técnico 
a estados e municípios no planejamento de políticas 
educacionais).

Há três tipos de transferência pela FNDE: obrigatória, 
voluntária e a execução direta, em que é enviado o pro-
duto (o livro didático, por exemplo), e não o dinheiro. As 
transferências obrigatórias, previstas pela lei ou a Cons-
tituição, são automáticas e independem de solicitação 
dos gestores locais. Um exemplo é a merenda escolar. 
Já nos repasses voluntários, como na construção de cre-
ches (Proinfância), os municípios precisam assinar acor-
dos e seguir certas regras para ganhar o recurso. 

No caso do PDDE, a descentralização da partilha de 
dinheiro é ainda maior. Com o objetivo de reforçar uma 
gestão autônoma e democrática, as próprias escolas re-
cebem os recursos e decidem como os aplicarão – pode 
ser a reforma da quadra ou a compra de uma impressora, 
por exemplo, dependendo da necessidade. 

Na maioria das vezes, esse depósito é feito na conta 
da Associação de Pais e Mestres (APM), uma entida-
de jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, cujos 
integrantes são eleitos. Todos os membros da comuni-
dade escolar, como funcionários, professores, pais de 
alunos e até de ex-alunos, podem integrar as APMs. 
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Segundo o boletim Pisa em Foco 9 da Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE), de 2011, o sistema brasileiro estava entre 
aqueles que davam menor independência às escolas na 
alocação e gestão de recursos entre os países-mem-
bros e parceiros da entidade. Para especialistas, elevar 
a autonomia da comunidade escolar na governança fi-
nanceira pode aproximar as ações das demandas reais. 
Deve, porém, ter transparência no controle das despe-
sas e propor discussões sobre como alinhar o gasto à 
proposta pedagógica. 

Em relação a esses programas federais, uma das 
críticas é a falta de regras para uma distribuição equi-
tativa do dinheiro, de modo a priorizar alunos mais vul-
neráveis. Outro entrave prático é o fato de parte dessas 
ações envolver gastos discricionários, o que significa 
que pode haver bloqueio da União a qualquer momen-
to, como ocorreu após o agravamento da crise econô-
mica do país em 2015.

custo e atendimento - Programas*
Alimentação escolar R$ 4,02 bilhões 40,5 milhões de alunos atendidos

Dinheiro direto na escola R$ 1,62 bilhão 127,6 mil escolas beneficiadas

Livro didático R$ 1,52 bilhão 153,9 milhões de livros

Transporte escolar R$ 665,2 milhões 4,4 milhões de alunos beneficiados 

Fonte: FNDE.

* Valores de 2018
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 Dilemas da cobertura jornalística de Educa-
ção
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Plano Nacional de Educação e o custo 
da qualidade

Para fazer um investimento certeiro nos negócios 
ou nas finanças pessoais, a receita é planejar e definir 
prioridades. Na gestão pública, os planos nacionais de 
educação são os instrumentos utilizados para que, em 
um prazo que vai além de um mandato, governantes e 
sociedade decidam como usar o dinheiro com escolas, 
professores e alunos.

O primeiro plano nacional de educação (PNE) do 
Brasil, de 1962, dedicou atenção à verba necessária para 
atingir as metas de matrículas e formação docente até 
1970. O documento, elaborado pelo Conselho Federal de 
Educação, ditava como repartir os recursos dos fundos 
nacionais direcionados à educação primária, à educação 
secundária e à educação superior. Havia porcentagens 
estimadas de gasto com salários de professores, cursos, 
bolsas e até livros didáticos.

A Constituição de 1988 estabeleceu a obrigatorie-
dade de um plano plurianual de estratégias e metas no 
setor, estabelecido por lei, o que contribuiria para a con-
tinuidade das políticas públicas educacionais. Mas ape-
nas em 2001, após três anos de tramitação, Congresso e 
Executivo aprovaram um documento desse porte, subs-
tituindo o texto de 1962.

O financiamento do setor foi centro de uma das prin-
cipais polêmicas sobre esse PNE, que fixava 295 objeti-
vos e metas até 2010.  O texto aprovado pelo Congresso 
previa a meta de investir 7% do produto interno bruto 
(PIB) na educação, mas o então presidente Fernando 
Henrique Cardoso vetou o trecho ao sancionar a lei – o 
que frustrou educadores e movimentos sociais. Na jus-
tificativa do veto, o presidente afirmou que não havia a 
fonte de receita correspondente para garantir a elevação 
do gasto na área para esse patamar.
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ProPorção do PiB usado Para gasto PúBlico em educação –  
todos os níveis da educação

investimento PúBlico em educação – todas as etaPas da educação

Fonte: Inep/MEC.
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Uma emenda constitucional de 2009, contudo, foi 
criada para impedir um novo veto do tipo. O adendo à 
Carta de 1988 estabeleceu que o plano decenal deve 
conter uma previsão de gasto com educação, usando 
uma fração do PIB como parâmetro.

Na discussão do novo PNE (2014-2024), a meta de 
financiamento foi a principal queda de braço entre go-
verno, parlamentares e movimentos sociais. Na Confe-
rência Nacional de Educação (Conae), no 1º semestre de 
2010, foi aprovada a indicação de investir 10% do PIB na 
área. O encontro teve mais de 3 mil representantes de 
entidades de ensino de todas as regiões do país. Mas o 
governo Lula enviou ao Legislativo, no fim daquele ano, 
uma proposta de novo plano com previsão de gasto de 
7% do PIB no setor.

Das 2.906 emendas ao projeto no Congresso, 241 fo-
ram sobre o financiamento – só a área de Educação In-
fantil teve mais sugestões. Um dos nós para negociar a 
mudança do texto era: de onde tirar dinheiro para atingir 
a meta de 10% do PIB? Embora o país ainda não tives-
se submergido na crise econômica, que começaria só 
no ano seguinte, o salto de patamar era expressivo (em 
2010, o nível de gasto era de 5,6%). 

Após quase três anos e meio de tramitação e forte 
pressão da sociedade civil, o Congresso aprovou e o Exe-
cutivo sancionou, em 2014, o PNE com 20 metas, sendo 
a última delas a previsão de 10% do PIB na educação. O 
documento também estabeleceu um objetivo intermediá-
rio: que esse patamar de gasto já fosse de 7% em 2019. 

A estipulação da meta de gastar 10% do PIB em edu-
cação dividiu especialistas e entidades. Parte desses ato-
res defendeu o aumento de verbas como uma estratégia 
factível e essencial para executar o plano, diante do ta-
manho dos desafios do país no setor. Outro grupo elo-
giou as prioridades e metas em diversas áreas propostas 
no PNE, mas criticou o objetivo de chegar a esse patamar 
de gastos, considerado alto na comparação com outros 
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países e irrealistas diante das restrições orçamentárias 
do poder público. Outro argumento contrário é de que a 
demanda não é por mais dinheiro, mas por um investi-
mento público mais eficiente. Uma terceira corrente teve 
divergências mais graves em relação ao documento pro-
posto, discordando das metas incluídas, consideradas 
sem foco ou economicamente inviáveis, e da necessida-
de de elevar despesas.

Para cumprir essa meta ousada, a lei do PNE também 
definiu algumas estratégias. Entre as principais, estavam 
elevar a participação federal no investimento feito na 
área, complementar o orçamento da educação com os 
royalties da exploração do petróleo e do pré-sal e aplicar 
um mecanismo Custo Aluno-Qualidade Inicial (Caqi), 
estratégias das quais vamos tratar mais adiante.

Linha do tempo - Divisão do bolo
A legislação teve diferentes formatos de reserva e par-

tilha de dinheiro para a educação: 

1934 –  Pela primeira vez, a Constituição tem vinculação 
de recursos para a educação. Suspensa três anos 
depois, reserva de verba só é retomada na Carta 
de 1946.

1962 – Criação do primeiro plano nacional de educação, 
que fixava parâmetros de gastos com salários de 
professores, cursos, bolsas e livros.

1964 –  Criação do Salário-Educação, contribuição so-
cial paga por empresas para financiar projetos 
educacionais, com vigência até hoje.

1967 –  Nova Constituição elimina vinculação de recursos 
para a educação. Mecanismo só foi totalmente 
restabelecido em 1983, por meio de emenda.

1988 –  Constituição define vinculação de recursos para 
a educação, com partilha de responsabilidades 
entre municípios, estados e União.
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1996 –  Criado o Fundef, fundo para distribuir receitas de 
impostos para o Ensino Fundamental de estados 
e municípios, válido a partir do ano seguinte. Em 
1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases detalha a 
organização da educação no país.

2001 – País tem segundo plano nacional de educação 
aprovado, com vigência de dez anos, mas meta 
de reservar 7% do PIB no setor foi vetada no tex-
to final.

2007 – Fundef dá lugar ao Fundeb, fundo para distribuir 
verbas para a educação infantil, ensinos Funda-
mental e Médio de estados e municípios, com 
validade até 2020.

2014 –  Após forte mobilização social, novo plano nacio-
nal de educação é aprovado, com meta de gastar 
10% do PIB no prazo de dez anos.

2016 – Emenda constitucional congela gastos federais 
por 20 anos, que terão reajuste pela inflação.

2020 – Prazo de extinção do Fundeb, principal meca-
nismo de distribuição de recursos na educação 
básica do país.

Em relação à Educação Básica, há também menção explícita ao financiamento 
apenas na meta 7 do Plano Nacional de Educação, que prevê “fomentar a qualidade 
da educação básica”, com “melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem”. Nesse 
trecho, o plano deixa claro que o financiamento deve ser compartilhado para a 
renovação da frota escolar, com participação da União proporcional às necessi-
dades dos estados e municípios, com o objetivo de reduzir a evasão e o tempo de 
deslocamento dos alunos. 
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E como se dá o cálculo?
Desde a tramitação do PNE no Congresso, definir o 

que entraria na conta do gasto de 10% do PIB em edu-
cação motivou controvérsias. Nas diferentes versões do 
projeto, ora aparecia o termo “investimento público di-
reto” para a educação pública, ora constava a expressão 
“investimento público total”.  Mas qual é a diferença? 

Investimento público direto remete à verba que é di-
recionada à rede pública, federal, estadual ou municipal. 
Já o investimento público total inclui dinheiro repassado 
a entidades comunitárias, confessionais e filantrópicas 
que comprovem não ter fins lucrativos. Também pode 
ser o gasto com bolsas de ensinos Fundamental e Médio 
em escolas privadas. Todas essas possibilidades são pre-
vistas pela Constituição.  

Para acompanhamento da meta, o Instituto Nacional 
de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) apre-
sentou dois parâmetros. O indicador 20A é o de investi-
mento público em educação pública, exatamente como 
descreve o texto da meta 20 do PNE. 

Para calcular esse indicador, é preciso considerar to-
das as despesas pagas e restos a pagar, em um exercício, 
da União, estados e prefeituras com atividades educacio-
nais – segundo a classificação prevista pela Constituição 
e outras leis vigentes – em instituições públicas de edu-
cação e pesquisa educacional, em proporção ao PIB. 

Já o outro indicador, 20B, é o de gasto público em 
educação que, conforme o Inep, atende a recomenda-
ções da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento da Educação (OCDE) e garante comparabilidade 
internacional dos dados. 

Para esse cálculo, além das despesas listadas no ou-
tro indicador, é necessário levar em conta os gastos com 
programas de expansão dos ensinos Técnico e Superior, 
incluindo investimentos por meio de incentivo e isenção 
fiscal (como no ProUni, em que a União oferece bolsas 
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em faculdades privadas), bolsas no Brasil e no exterior, 
subsídios em programas de financiamento estudantil 
(como o Fies, também federal) e no gasto com creche, 
pré-escola e unidades de educação especial, como as 
das redes conveniadas dos municípios, nos moldes pre-
vistos pela Constituição. 

Crise e teto fiscal
Pouco adianta colocar no papel a intenção de gastar 

mais com educação sem indicar de onde tirar mais di-
nheiro. Durante a tramitação do PNE no Congresso, uma 
das principais saídas encontradas para reforçar os cofres 
da educação era destinar os recursos obtidos com a co-
mercialização do pré-sal. Anunciado em 2007, a desco-
berta de petróleo em camadas profundas da costa brasi-
leira era uma promessa para alavancar os lucros do país 
nesse setor. 

A Lei 12.858/2013 determinou que 75% dos royalties 
do petróleo e 50% do chamado Fundo Social do pré-sal, 
uma espécie de poupança da União para onde vai tudo 
o que ela recebe da exploração desse recurso mineral, 
sejam aplicados em educação. O governo previa retorno 
de R$ 112 bilhões para a educação em dez anos e, em três 
décadas, a cifra chegaria a R$ 362 bilhões. 

Na época, o preço do barril do petróleo passava dos 
US$ 100, e o Brasil não dava sinais de que entraria na 
crise econômica mais prolongada do último século. Os 
anos seguintes frustraram as expectativas. Em meio a 
escândalos de corrupção ligados à Operação Lava Jato, 
a Petrobras teve de cortar investimentos.

Além disso, após a aprovação do PNE, o preço do bar-
ril do petróleo despencou no mercado internacional. O 
produto iniciou 2019 com valor em torno dos R$ 60, mas 
chegou a custar metade disso no começo de 2016.  Se-
gundo estimativas da Agência Nacional de Petróleo, os 
repasses de royalties e de participação social para a edu-
cação serão de R$ 47 bilhões entre 2019 e 2023. 
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Em outros setores da economia, a recessão tam-
bém prejudicou a arrecadação de impostos e mergulhou 
União, estados e municípios em um severo colapso fis-
cal. Medidas de ajustes, como a Emenda Constitucional 
95/2016, que definiu um teto de gastos federais, também 
colocaram em xeque a viabilidade de cumprir o PNE. 
Alguns estados, como Goiás, também criaram os pró-
prios limites fiscais, com diferentes regras e abrangências.

O estudo do Instituto de Pesquisas Econômicas Apli-
cadas (Ipea) Implicações dos Novos Regimes Fiscais no 
Financiamento da Educação Pública, de agosto de 2018, 
apontou que as medidas de austeridade comprometem 
o financiamento da Educação Básica, por diminuir a coo-
peração federativa. Além disso, diz o órgão, impõem aos 
municípios “uma sobrecarga que extrapola sua capaci-
dade tributária”. 

 Em nota técnica de 2016, a Associação Nacional de 
Pesquisadores em Financiamento de Educação (Fineduca) 
e a Campanha Nacional pelo Direito à Educação afirma-
ram que o teto fiscal torna o PNE “letra morta”. Segundo 
o documento, a medida prejudica atingir as metas do 
plano, tanto as de ampliação de acesso quanto as de 
aumento da qualidade.  Cálculos do Inep, com base no 
gasto com educação em 2014, estimam a necessidade 
de investir R$ 225 bilhões extras no setor para atingir o 
objetivo de 10%. 

A Procuradoria-Geral da República, em manifestação 
sobre sete ações que questionavam a Emenda 95, defen-
deu a constitucionalidade do teto fiscal em dezembro de 
2018. Segundo o órgão, era necessária uma medida para 
organizar as finanças públicas e destacou a fixação de um 
piso – e não um teto – para gasto com educação e saúde. 

Um custo para a qualidade
Definir as cifras por trás de uma educação de qualida-

de. Esse debate, um dos principais sobre o financiamento 
do setor no país, envolve dois grandes desafios. É preciso 



50

Financiamento da Educação Básica

primeiro chegar ao difícil consenso sobre o que é qualidade 
da educação. E, depois, descobrir o preço para garantir, na 
prática, que aquilo se torne realidade – levando em conta as 
desigualdades e as restrições financeiras dentro do Brasil. 

Desenvolvidos entre 2002 e 2006 pela Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação, os conceitos de Custo 
Aluno-Qualidade Inicial (CAQi) e o Custo Aluno-Quali-
dade (CAQ) são as principais referências nessa discus-
são. O primeiro define qual é o valor mínimo anual (em 
reais) a ser investido por estudante para que haja educa-
ção de qualidade, com o mínimo necessário de infraes-
trutura e recursos humanos. O segundo vai além e indica 
qual é o gasto indispensável para aproximar o Brasil do 
patamar de países ricos. 

infraestrutura escolar – rede PúBlica*

48,9%

85,7%

8%

38,8%

43,9%

82,1%

63,4%

93,6%

37,8%

72,8%

Escola com biblioteca/
sala de leitura

Escola com biblioteca/
sala de leitura

Com laboratório de ciências

Com laboratório de ciências

Ensino Fundamental

Ensino Médio

Com laboratório de informática

Com laboratório de informática

Com internet

Com internet

Com quadra esportiva

Com quadra esportiva

Fonte: Inep/MEC.

20 40 60 80 1000* Dados de 2018
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diferença caQi x valor mínimo Por aluno Pelo fundeB*
caQi

Fundeb mínimo

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação.

2 4 6 8 10 120
* Dados referentes a 2018

Em R$
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Para o cálculo do CAQi, são separados os custos de 
implantação – como a compra de terreno ou a constru-
ção do colégio, o que costuma ter peso nas finanças pú-
blicas só uma vez – e os de manutenção, que consomem 
uma fatia fixa do orçamento. 

Entre os aspectos considerados pelo CAQi, estão o 
tamanho de turmas, insumos como laboratórios, biblio-
tecas e quadra poliesportivas, gastos com água e ener-
gia, além de salários e planos de carreira atrativos para 
profissionais da educação (técnicos, professores e bi-
bliotecários). Também há diferenciação por etapa (cre-
che ou Ensino Médio, por exemplo), modalidade (como 
educação do campo ou indígena) e tamanho da jornada 
(parcial ou integral). 

O Brasil não tem legislação que detalhe parâmetros 
de qualidade da educação. Por isso, a metodologia do 
CAQi se baseia em fontes diversas: leis, documentos 
de órgãos consultivos, levantamentos sobre a situação 
real das redes e indicações de especialistas. 

Parecer 8, de 2010, do Conselho Nacional de Educa-
ção (CNE) reconheceu o CAQi “como referência para 
a construção de padrões mínimos de qualidade para 
a Educação Básica pública do Brasil”. O Ministério da 
Educação criou grupos de trabalho sobre o tema, mas 
nunca homologou esse documento. No Plano Nacional 
de Educação, aprovado em 2014, também foi previsto 
implantar o CAQi em dois anos, o que foi descumpri-
do. Por causa dessa indefinição, a União chegou a ser 
contestada na Justiça. 

Em 2019, o Laboratório de Dados Educacionais, pro-
jeto conjunto da Universidade Federal do Paraná e da 
Universidade Federal de Goiás, vai apresentar o Simu-
lador Custo-Aluno Qualidade (SimCAQ), metodologia 
também adotada pela Campanha. Entre os argumentos 
apontados para a decisão (Parecer 3/2019), estão a fal-
ta de debates  mais consolidados sobre o tema, a difi-
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culdade em criar um padrão único de escola para o país 
e a ausência de estrutura técnica do MEC para levantar 
os preços dos insumos. 

Para a Campanha, a consultoria que embasou a 
decisão do CNE parte de pressupostos equivocados e 
ignora o debate sobre os conceitos de custo de qua-
lidade entre especialistas, legisladores, gestores, re-
presentantes da sociedade e até no próprio conselho 
construído desde 2002.

Neste ano, 2019, a Campanha apresentou o Simu-
lador Custo-Aluno Qualidade (SimCAQ), desenvolvido 
pelo Laboratório de Dados Educacionais, projeto da Uni-
versidade Federal de Goiás com a Universidade Federal 
do Paraná. Essa nova ferramenta avança em relação à 
metodologia inicial, ao permitir cálculos de valores mais 
próximos da realidade das escolas ou redes de ensino.

Na metodologia inicial, os cálculos de custo eram 
feitos por meio de escolas típicas, com um número re-
ferencial de alunos e turmas, para que servissem de 
parâmetros do debate. No novo modelo, é possível 
refinar a conta sob cerca de 200 parâmetros e com 
base em dados reais dos colégios e das redes do país, 
informados no Censo Escolar, do MEC. 

Na fila
Com o tamanho da rede pública hoje, crescer o gas-

to por aluno é um desafio. O gargalo fica ainda maior se 
incluir na conta quem está fora da escola. Entre as crian-
ças de 0 a 3 anos, 7,2 milhões não frequentam a creche, 
estima a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad) Contínua 2016, do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). Essa etapa, porém, não é obriga-
tória segundo a legislação brasileira.
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Fonte: Inep e Pnad Contínua/IBGE.

Meta PNE: Pelo menos 50% até 2024. Obs.: sem dados para o ano de 2010.
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A creche é mais cara, principalmente pela necessida-
de de turmas menores, o que eleva a demanda por pro-
fessores. Outro fenômeno comum, principalmente nas 
capitais, é pais recorrerem à Justiça para garantir a ma-
trícula do filho na creche, o que pressiona os municípios 
a criarem mais vagas. Para aumentar a rede sem gastar 
tanto, a estratégia de muitos gestores é recorrer a unida-
des conveniadas (particulares que prestam serviço pú-
blico). Parte dos especialistas afirma, porém, que essas 
creches não têm o mesmo nível de qualidade e controle 
externo que as creches públicas. 

Entre as crianças de 4 e 5 anos (pré-escola), havia 
cerca de 520 mil longe da sala de aula. Já na faixa etária 
de 15 a 17 anos, o total de adolescentes fora do Ensino 
Médio chega a 1,3 milhão. Essas etapas passaram a ser 
obrigatórias somente a partir de 2016, após uma emen-
da constitucional. 

O governo federal ainda instituiu em 2017 uma refor-
ma do Ensino Médio, que flexibiliza o percurso do aluno. 
Antes, a etapa tinha 13 componentes curriculares, e o 
Ministério da Educação defendeu um modelo que apon-
tou como menos engessado e mais conectado à realida-
de dos jovens. 

Pela nova regra, a parte obrigatória vai ocupar 60% da 
carga horária. O restante será preenchido por itinerários 
formativos, que poderão ser aprofundamentos de estu-
dos, por exemplo, em Matemática ou em Ciências Huma-
nas, ou um curso profissionalizante, à escolha do aluno. O 
prazo para implementar as mudanças é até o fim de 2020. 

A novidade tende a pressionar os cofres dos estados, 
principais financiadores do Ensino Médio, com a deman-
da de reorganizar as aulas. Porém, os críticos a essa pro-
posta acreditam que os colégios localizados em regiões 
pobres terão problemas para oferecer listagem diversa e 
qualificada de atividades aos alunos, por causa da infra-
estrutura precária e da escassez de professores prepara-
dos para dar aulas da carga optativa. 
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Os professores

Não existe ensino de qualidade sem bons professo-
res. Segundo pesquisas, docentes mais bem prepara-
dos aumentam as chances de aprendizagem e sucesso 
futuro dos alunos, sobretudo para os jovens mais po-
bres e que lutam por justiça social1. Além da necessida-
de de formar bem os profissionais, a oferta de salário e 
plano de carreira atrativos é um desafio para conquis-
tar – e reter – talentos para o magistério. 

No Brasil, o professor ainda ganha pouco. No início 
da carreira, a média anual de remuneração é de cerca 
de US$ 14 mil. Nos países desenvolvidos, esse patamar 
varia entre US$ 30 mil e US$ 35 mil, de acordo com o re-
latório Education at a Glance 2018, da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE).

1 CHETTY, R.; FRIEDMAN, J. N.; ROCKOFF, J. E. Measuring the Impacts of Teachers II: Teacher Value-Added and Student Outco-
mes in Adulthood. American Economic Review, American Economic Association, vol. 104(9), pages 2633-2679, 2014.

   GATTI, B. A.; BARRETTO, E. S. S.; ANDRÉ, M. E. D. A.; ALMEIDA, P. A. Professores do Brasil: novos cenários de formação – Brasília: 
Unesco, 2019.

 HANUSHEK, E. A.; PIOPIUNIK, M.; WIEDERHOLD, S. Do smarter teachers make smarter students? Education Next. Spring, 2019.

número de Professores da educação Básica*

Fonte: Inep/MEC.

em milhões
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Além de levar mais talentos para a docência, o ar-
gumento em defesa de aumentar os salários é de que 
a melhor remuneração evita a precarização do traba-
lho no magistério. Pesquisa do Movimento Todos pela 
Educação de 2018 mostrou que 37% dos professores 
da Educação Básica no Brasil dão aula em mais de um 
colégio e 29% recorrem a atividades extras, como tra-
balhar com transporte por aplicativo ou venda de cos-
méticos, para complementar a renda. 

O piso nacional da categoria na rede pública, demanda 
antiga dos trabalhadores do setor e previsto pela Consti-
tuição de 1988, só foi regulamentado em lei vinte anos 
depois. Na Justiça, cinco estados acusaram a União de 
violar a autonomia federativa ao fixar esse salário mínimo 
do professorado, maior categoria de servidores públicos 
em várias redes. Em 2011, o Supremo Tribunal Federal re-
conheceu a constitucionalidade da Lei 11.738/2008.

salário inicial docente (anual) – comParação internacional

Fonte: Education at a Glance 2018 / OCDE.
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O piso vale para docentes da rede pública em início 
de carreira, com formação em nível médio (nos casos 
de professores da Educação Infantil e dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental) e carga semanal de 40 horas. É 
calculado com base no valor anual mínimo por aluno de 
repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e Valorização dos Profissionais do 
Magistério (Fundeb). Para definir essa cifra por estu-
dante, o governo federal cruza o número de matrículas 
na Educação Básica e a estimativa de recursos disponí-
veis (por arrecadação de impostos).

A variação percentual entre os dois anos anteriores 
(entre 2017 e 2018, por exemplo) do valor mínimo por 
aluno corresponde também ao índice de reajuste do 
salário mínimo do magistério daquele ano (2019, neste 
mesmo exemplo). O piso é divulgado sempre em janeiro 
pelo Ministério da Educação (MEC).

Em 2009, a cifra inicial para o piso foi considerada 
baixa (R$ 950, o que equivalia a 2,04 salários mínimos 
naquele ano). Ao longo da década, o formato de cálculo 
do piso tem permitido valorização real, que desacelerou 
a partir de 2016, após o agravamento da crise econômica 
do país. Em 2019, passou para R$ 2.557,73 (2,56 salários 
mínimos), aumento real de 57%.

A conta do piso não deve incluir adicionais pagos, 
como gratificações e auxílios. Para jornadas inferiores a 
40 horas, os valores devem ser proporcionais. Além de 
docentes em atividade, supervisores, diretores e inspe-
tores são beneficiados pela regra. Profissionais temporá-
rios e aposentados também têm direito ao piso.

O Plano Nacional de Educação 2014-2024 destaca a relevância da valorização da carreira 
docente. Das 20 metas, duas são sobre o assunto. O objetivo 17 é equiparar, até 2020, o ren-
dimento médio de professores da rede pública com profissionais de escolaridade equivalente. 
Em 2017, o rendimento de um docente da rede pública era equivalente a 75% da remuneração 
de outro profissional com Ensino Superior. Já a meta 18 previa assegurar até 2016 planos de 
carreira para profissionais da Educação Básica e o cumprimento do piso nacional da categoria.
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PISO SAlARIAl dOS PROFESSORES

Fonte: MEC.
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Na prática
Embora apontado como avanço para a valorização 

do magistério, o piso ainda é descumprido em parte 
das redes públicas. Em 2017, seis estados tinham pelo 
menos uma posição no plano de carreira e remune-
ração com valor abaixo do piso, segundo o Relatório 
do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE, do 
Instituto Nacional de Pesquisas e Estudos Educacio-
nais (Inep).

O documento destaca, porém, que todos os esta-
dos e o Distrito Federal pagavam acima do mínimo 
naquele ano se consideradas as vantagens como bô-
nus e auxílios. Dados do MEC apontam ainda que dois 
terços dos municípios cumprem o piso salarial. 

Já o balanço da Confederação Nacional de Trabalha-
dores da Educação (CNTE) de 2016, em levantamento 
com sindicatos filiados, apontava que oito estados não 
atendiam a essa regra. Em relação às prefeituras, o ín-
dice de descumprimento mostrado era de 55%. 

Parte dos gestores enxerga o salário mínimo docen-
te como um nó para as finanças públicas. Entre 2009 e 
2018, conforme a nota técnica 4/2019 da Confedera-
ção Nacional dos Municípios (CNM), o piso represen-
tou uma expansão de R$ 41,2 bilhões nos gastos das 
prefeituras. 

A lei prevê que ao menos 60% de dinheiro do Fundo 
de Desenvolvimento e Manutenção da Educação Básica 
(Fundeb) seja usado para pagar profissionais do setor. 
Segundo a CNM, 3,1 mil das 5.561 prefeituras usam mais 
de 75% da verba do fundo na folha salarial. Com base 
nisso, muitos prefeitos têm reivindicado ajustes na fór-
mula de cálculo da remuneração mínima. 
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Nos estados, a folha salarial de servidores ati-
vos e inativos da educação tem peso significativo e 
consome entre 11,7% e 33% das receitas totais de 
impostos, segundo o trabalho Despesas com Pesso-
al da Educação nos Estados Brasileiros, do Institu-
to Unibanco e do Conselho Nacional de Secretários 
de Educação (Consed), com dados de 2016. Outra 
pressão aos cofres dos estados, diz o estudo, é o alto 
índice de absenteísmo e de afastamento em algu-
mas redes. 

Entre as estratégias usadas por gestores para re-
duzir o gasto com a folha de pagamento, estão o con-
gelamento de salário ou concessão de reajuste abaixo 
da inflação aos docentes com mais tempo de carreira 
e a adoção de jornadas de trabalho reduzidas. Outra 
medida frequente é a contratação de temporários, 
que têm menos benefícios do que os concursados e 
podem ser demitidos com mais facilidade. 

A elevação do número de temporários na rede, no 
entanto, é considerada prejudicial para a qualidade da 
educação. Isso porque se aumenta o risco de serem 
recrutados profissionais menos qualificados e expe-
rientes, além da dificuldade de criação de vínculos do 
docente com a comunidade escolar. 

Além disso, mudanças demográficas também de-
vem trazer impactos à gestão de recursos humanos nas 
redes de ensino nos próximos anos. Com a redução de 
jovens com idade para cursar a Educação Básica, a de-
manda por docentes muda, o que abre espaço para que 
os gestores pensem em novas estratégias para apro-
veitar os professores, como fixar educadores em um só 
colégio ou ampliar a jornada escolar.
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Tempo extraclasse
Não é só de dinheiro que trata a lei do piso, que 

estabelece outros parâmetros para a categoria. Entre 
eles, está o teto de dois terços da carga horária do 
educador para trabalho em classe, com o objetivo de 
reservar tempo para a preparação de aulas, correção 
de provas ou orientação a alunos. Mas o baixo valor 
da remuneração, dizem especialistas, faz muitos pro-
fissionais usarem esse pedaço da jornada de trabalho 
para complementar a renda, ministrando aulas em ou-
tras escolas ou fazendo “bicos”. 

Essa exigência tem efeitos diretos nas despesas, 
uma vez que aumenta a demanda por profissionais e 
o tamanho da folha salarial. Segundo dados do MEC, 
pouco mais da metade (56%) dos municípios cum-
prem a regra do tempo extraclasse. 

A fiscalização sobre o descumprimento das normas 
no que se refere ao trabalho docente não cabe ao MEC. 
Essa atribuição é dos conselhos do Fundeb, ao Legisla-
tivo, aos tribunais de contas dos municípios e estados 
e ao Ministério Público.
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Obter e comparar números sobre remuneração 
docente nos estados e municípios é usualmente 
uma tarefa difícil para jornalistas. Cada rede pública 
organiza as carreiras de forma diferente e os dados 
sobre remunerações costumam incluir vantagens 
extrassalariais, como bonificações e auxílios. Os sin-
dicatos locais e a Confederação Nacional de Traba-
lhadores da Educação (CNTE) reúnem dados sobre 
a categoria.

Outras fontes de informações são a Relação 
Anual de Informações Sociais (Rais), base de dados 
do Ministério do Trabalho, e a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad), do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Em 2017, um trabalho do Instituto de Pesquisas 
e Estudos Educacionais (Inep) mostrou que o salá-
rio médio de professores da rede pública era de R$ 
3.335 para 40 horas semanais. A CNTE questionou a 
metodologia, que usou o Rais, sob argumento de que 
os dados dessa base são preenchidos pelos empre-
gadores e de forma incompleta. O Inep tem coletado 
dados sobre remuneração docente para monitorar o 
cumprimento do Plano Nacional de Educação. 

cálculo difícil
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Quanto gasta o Brasil?

Mas, afinal de contas, falta mesmo dinheiro para a 
educação no Brasil? Não há resposta unânime entre 
especialistas, educadores e autoridades. Parte acredi-
ta que se investe pouco e seria necessário volume mui-
to maior de dinheiro diante dos desafios educacionais, 
de acesso e qualidade. Outro grupo vê a quantidade 
suficiente de recursos, mas com gestão inadequada e 
sem prioridades. Também há o entendimento de que 
temos a pior combinação possível: a verba é pouca e 
gastamos mal. 

Se considerar a proporção do Produto Interno Bruto 
(PIB), o país já investe uma fatia (5,5%) maior que a 
média das nações ricas (4,5%). Mas ao levar em con-
ta o recurso aplicado por aluno da Educação Básica 
(cerca de US$ 3,8 mil), o investimento é bem inferior à 
média, abaixo até de vizinhos sul-americanos e outros 
emergentes. 

Os dados do Brasil, referentes a 2015, e de outros 
38 países foram compilados pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento da Educação (OCDE) 
no relatório Education at a Glance, de 2018. 

A aplicação de uma cota significativa do PIB bra-
sileiro não resulta em investimento alto por matrícula 
porque a riqueza econômica do país não é tão grande 
quanto a de outras nações, e o dinheiro precisa ser di-
vidido entre um número bem maior de alunos se com-
parado aos países desenvolvidos. 

Embora o gasto público direto em educação tenha 
crescido quase 70% entre 2005 e 2011, segundo a 
OCDE, o valor per capita é um dos mais baixos entre 
os medidos pela entidade. E a evolução nos resultados 
do Programa Internacional de Avaliação de Estudan-
tes (Pisa), maior avaliação educacional do mundo, não 
acompanhou a aceleração do ritmo de gastos.
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Pisa é a avaliação da OCDE que mede o desempenho de alunos de 15 anos em 
70 países. Desde 2000, a prova é realizada a cada três anos, de forma amostral. 
Avalia os conhecimentos em Ciências, Leitura e Matemática. 

Segundo especialistas, parte desse abismo entre investimento e resultado 
se explica pelo fato de o Brasil ter ampliado o acesso de jovens mais pobres, o 
que distorce a percepção de melhorias reais do sistema educacional. Entretanto, 
países com gasto per capita inferior, como Colômbia, México e Uruguai, tiveram 
desempenho superior, o que acende o sinal de alerta.  

ProPorção do PiB – gasto com educação*

* Dados referentes a 2015 ou 2016, dependendo do país.
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gasto Por aluno da educação Básica**

** Gasto em moeda local, calculado por paridade de compra em dólar em 2015.
*** Gasto apenas da rede pública, sem considerar gasto privado.
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RESUlTAdOS PISA 2015
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Educação Básica x Ensino Superior
Nos últimos anos, a distribuição de dinheiro público 

entre Educação Básica e Ensino Superior tem motivado 
debates. A defesa de parte dos especialistas é pela prio-
ridade de gastos em creche, pré-escola, ensinos Funda-
mental e Médio, uma vez que as universidades públicas 
atendem a um número relativamente pequeno de alu-
nos, parte deles de camadas mais ricas, com mais chan-
ces de aprovação nos concorridos processos seletivos 
dessas escolas.  

Já outro grupo destaca o papel das universidades pú-
blicas no desenvolvimento social e científico do país, na 
formação docente para a educação básica e argumenta 
que o gasto com pesquisa eleva o valor por aluno no en-
sino superior. 

Em 2017, o Banco Mundial divulgou o relatório Um 
Ajuste Justo: Análise da Eficiência e Equidade do Gasto 
Público no Brasil, em que recomendava o fim do ensino 
superior público gratuito no país, sob o argumento de 
racionalizar o uso dos recursos públicos na educação e 
priorizar a educação básica. O documento motivou for-
tes reações contrárias de entidades científicas e educa-
cionais brasileiras. Outros especialistas, principalmente 
da área econômica, concordaram com o diagnóstico do 
Banco Mundial de falta de eficiência nos gastos e apon-
taram a necessidade de eleger prioridades diante de or-
çamentos limitados. 

Um dos itens do programa de campanha que elegeu 
o presidente Jair Bolsonaro em 2018, por exemplo, prevê 

Dezenas de países, dentre eles o Brasil, aderiram ao Marco de Ação de Educa-
ção 2030 em que se comprometem a investir entre 4% e 6% do PIB no setor até 
aquele ano. Segundo as Nações Unidas, a média global de gastos em 2016 foi de 
4,6%. O déficit de investimento educacional no mundo, estima a organização, é 
de US$ 40 bilhões anuais.
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remanejar verba das universidades federais para priorizar 
as redes de creche e pré-escola. As indicações de blo-
queio ou corte de verba para a educação superior, porém, 
levaram a protestos de entidades, professores e estu-
dantes em 2019. Mais uma vez, isso reacendeu o debate 
sobre os investimentos na área. Parte dos especialistas 
defendeu redução do investimento na rede federal de en-
sino superior e priorização de gasto na educação básica 
como estratégia para um uso mais eficiente de recursos 
públicos. Outros apontaram que não faz sentido priorizar 
o gasto na educação básica em detrimento das universi-
dades, uma vez que as duas etapas são essenciais. 

A diferença entre o gasto brasileiro por aluno na Edu-
cação Básica e no Ensino Superior é a mais alta entre os 
países membros e parceiros da OCDE. Com despesa por 
universitário da rede pública de US$ 14.300, cerca de 
quatro vezes o investimento no aluno da Educação Bási-
ca, o Brasil está perto da média (US$ 15.500) das nações 
analisadas pela entidade. 

Comparações com o gasto por estudante de faculda-
des particulares brasileiras, no entanto, não são adequa-
das. Isso porque a maior parte das instituições públicas 
de Ensino Superior no país também se dedica à pesquisa 
e à extensão, o que eleva significativamente o custo total. 

Segundo a Constituição, as etapas da Educação Bá-
sica estão a cargo de municípios e estados, principais 
responsáveis pelos gastos no setor do país. O forma-
to é diferente de alguns outros países, como Holanda, 
Chile e Nova Zelândia, onde as despesas nessa área 
são mais concentradas no governo central. 

Conforme dados mais recentes, de 2015, o gasto pú-
blico do Brasil com Educação Básica corresponde a 78,5% 
da despesa na área, e 21,5% no Ensino Superior. Já sobre 
os investimentos federais no setor, 64,3% do total de R$ 
117 bilhões foram para educação superior e profissional, 
com destaque para as despesas do Fies, programa federal 
de financiamento de cursos em faculdades privadas. 
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Lá fora

Chile

Com expressiva melhora de acesso e qualidade na 
Educação Básica nos anos 2000, o governo central é 
responsável pela maior parte dos gastos, que se divi-
dem entre colégios públicos e privados. Geridas pelos 
governos municipais, as escolas públicas concentram 
cerca de 35% do total de matrículas do país. Já as uni-
dades particulares têm financiamento do poder públi-
co, por meio de vouchers, e reúnem mais da metade dos 
alunos, que podem escolher onde querem estudar. 

ProPorção de gasto PúBlico em educação

Fonte: Inep/MEC.
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O sistema, porém, tem fortes desigualdades inter-
nas, o que fez o Chile enrijecer as regras do sistema. 
Em 2008, criou a subvenção adicional para estabeleci-
mentos que atenderem crianças em desvantagem so-
cioeconômica. E, em 2016, as escolas privadas foram 
proibidas de selecionar os alunos, para evitar a dis-
criminação de crianças pobres ou com problemas de 
aprendizagem. Esse é um debate importante na área 
porque o nível socioeconômico dos alunos é o fator que 
mais influencia o desempenho escolar. Com isso, uma 
escola que recebe estudantes de famílias com mais 
renda tende a conseguir melhores resultados, não ne-
cessariamente pelos esforços do colégio. 

Coreia do Sul 

Com robusto investimento em educação desde a 
segunda metade do século 20, o país tem excelente 
desempenho em exames internacionais. A educação 
obrigatória (1º ao 9º ano) é gratuita. Na educação se-
cundária (10º ao 12º ano), colégios públicos e privados 
recebem financiamento do governo central, mas tam-
bém há cobrança de mensalidades, em valores aces-
síveis para os pais. Unidades com desempenho fraco 
recebem recursos extras. 

Há, no entanto, elevada participação privada nas des-
pesas, uma vez que as famílias pagam aulas de reforço 
ou preparação para testes (chamadas de hagwon). Nos 
últimos anos, o governo tem feito esforços para redu-
zir os gastos com esse tipo de educação suplementar. 
Outra crítica à educação sul-coreana é o excesso de 
rigidez e competição.
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Finlândia

O consenso político e social sobre a importância da 
educação tem permitido continuidade de investimen-
tos no setor. As escolas não oferecem apenas aulas, 
mas refeições, acompanhamento psicológico, além de 
serviços médico e de saúde bucal. Apenas uma peque-
na minoria dos colégios é privada.

Há forte investimento na qualificação dos profes-
sores, que também têm bastante autonomia para de-
senvolver suas estratégias em classe, frequentemente 
multidisciplinares e voltadas para a aprendizagem ba-
seada em projetos. Com exceção da Educação Infan-
til, os docentes precisam ter mestrado. Outra aposta 
é treinar especialistas para identificar e atender às ne-
cessidades especiais de alguns alunos. 

Japão

Embora aplique uma fatia relativamente pequena 
do PIB em educação (3,9%), o país tem bom desempe-
nho em testes internacionais. A maior parte dos gastos 
é do governo central, mas as escolas têm autonomia 
para a escolha de materiais didáticos e práticas peda-
gógicas. O sistema também é equitativo, com pouca 
diferença entre alunos ricos e pobres. Entretanto, estu-
dantes sofrem com alto nível de pressão e ansiedade. 

Um dos principais diferenciais do Japão é a política 
de valorização docente. Além da oferta de salários aci-
ma da média das nações ricas para os professores mais 
experientes, há boa formação inicial e rígido controle 
de ingresso na carreira. Os educadores, no entanto, tra-
balham mais horas do que nos outros países.
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No setor público e na comunidade acadêmica, há 
poucos consensos sobre quais os tipos de gastos mais 
ou menos efetivos para melhorar a qualidade do en-
sino. Análises simplistas, que correlacionam investi-
mentos e resultados sem considerar outros fatores, 
não dão conta de entender a complexidade do que 
acontece na sala de aula. Cada vez mais cientistas, de 
vários campos do conhecimento, têm se debruçado 
sobre esse debate em todo o mundo, como discutire-
mos no próximo capítulo.
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Mais dinheiro importa?

Colocar mais dinheiro em uma rede de ensino ou no 
colégio aumenta a aprendizagem dos alunos? Quanto é 
necessário investir para uma educação de alto nível? E 
quais são as estratégias mais eficientes para os gastos 
públicos no setor? Há mais de cinquenta anos, pesqui-
sadores de diversas áreas têm investigado a relação 
entre investimento público e a garantia da educação de 
qualidade, mas não há consenso. 

Um dos marcos nesse assunto é o chamado Rela-
tório Coleman, de 1966, encomendado pelo Congresso 
americano para medir a desigualdade de oportunida-
des educacionais para minorias. Com base em dados 
de mais de 600 mil alunos, o trabalho, coordenado 
pelo sociólogo James Coleman, analisou a relação en-
tre a disponibilidade de insumos – como estrutura e 
professores capacitados – e as notas dos jovens. 

Os resultados mostraram que o perfil socioeconô-
mico dos alunos era o que tinha peso mais significati-
vo nos boletins, e não a oferta de recursos em sala de 
aula. Segundo diversos estudos posteriores, isso acon-
tece porque a renda familiar e a escolaridade dos pais 
indicam o ponto de partida do estudante: o repertório 
trazido de casa, influenciado pelo acesso a livros e a 
equipamentos culturais, por exemplo. 

Com o Relatório Coleman, a conclusão era a de que 
pouco importava se o governo colocasse mais dinheiro 
nas escolas, uma vez que o problema tinha origem fa-
miliar. Nas décadas seguintes, uma série de trabalhos 
acadêmicos seguiu essa linha, ao não identificar rela-
ção entre insumos e desempenho educacional. A prin-
cipal referência são as análises e as revisões bibliográ-
ficas feitas a partir da década de 1980 pelo economista 
Eric Hanushek, da Instituição Hoover, da Universidade 
Stanford (EUA). 
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Vários pesquisadores fizeram contestações a es-
ses trabalhos, ao destacar fragilidades metodológicas, 
como a dificuldade de isolar outros fatores de influên-
cia na análise final. Em alguns casos, houve revisão de 
dados usados em estudos anteriores, cujos resultados 
haviam indicado falta de correlação entre gasto e de-
sempenho. Essa nova interpretação dos números levou 
a conclusão para outro caminho, ao caminho de exis-
tência suficientemente relevante de efeitos dos recur-
sos financeiros. 

Como se gasta
Nos últimos anos, novas correntes de pesquisa têm 

renovado essa questão. A literatura científica mais re-
cente destaca a necessidade de observar não somente 
quanto se gasta em educação, mas detalhadamente 
como se usa o dinheiro e para quais tipos de alunos 
as ações são voltadas. Compreender essas estratégias 
bem-sucedidas contribui para a despesa pública e a re-
flexão sobre políticas que podem ser replicadas. 

Análises lideradas pelo economista Kirabo Jack-
son, da Universidade de Northwestern (EUA), também 
chegaram a conclusões semelhantes: gastos maiores 
em distritos escolares estiveram ligados à redução de 
turmas, à ampliação da jornada escolar e ao aumento 
de salário docente, com impacto positivo nas notas e 
taxas de conclusão de estudos dos alunos. 

Com base nessas descobertas, o entendimento é 
o de que distribuição de recursos deve buscar a equi-
dade, mas não necessariamente precisa ser igualitá-
ria. Perfis variados de escolas demandam montantes 
diferentes de dinheiro para garantir oportunidades 
iguais.  

Na discussão acadêmica atual, também é consi-
derado o custo-benefício das estratégias de gasto e a 
distância entre a teoria e a aplicação prática em lar-
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ga escala. Um exemplo disso é a redução do tamanho 
das turmas, o que uma série de pesquisas já mostrou 
ter efeitos positivos, principalmente para alunos com 
mais necessidades. O sucesso dessa medida, porém, 
depende de outros fatores, como a adequação da prá-
tica docente em sala de aula, independentemente do 
número de alunos. 

Diminuir o tamanho das classes também exige re-
estruturação da rede, o que nem sempre produz os 
efeitos esperados. Com turmas menores, a demanda 
por docentes aumenta, mas nem sempre há capaci-
dade financeira para pagar o número necessário de 
profissionais, e com um salário adequado, o que leva 
à precarização das condições de trabalho ou à dificul-
dade em atrair e reter os educadores mais preparados. 

Medir as consequências de melhorar a carreira de 
magistério é outro desafio. Um aumento salarial pode 
se traduzir em incentivo extra aos docentes que já es-
tão na rede, mas tende a ter reflexos maiores em longo 
prazo. A remuneração mais competitiva tem potencial 
para atrair – ou evitar a saída – talentos para a profis-
são, o que pode trazer gradativos ganhos de aprendiza-
gem para os alunos. 

Comparações internacionais mostram que países 
com salários mais altos, em relação a outras profissões 
de escolaridade semelhante, têm melhores notas no 
Pisa. Políticas de bônus de desempenho a educadores, 
por sua vez, têm sido alvo de vários estudos, com re-
sultados inconclusivos (leia mais na página 88).

Ampliar a jornada escolar, promessa comum de 
políticos em época de campanha, também afeta as 
finanças públicas e demanda planejamento para ter 
efetividade pedagógica. A oferta de atividades no con-
traturno pode trazer benefícios à comunidade escolar 
(como facilitar a vida dos pais que trabalham ou incen-
tivar a prática de esportes, por exemplo), mas prova-
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velmente não resultará em melhora de aprendizagem 
se não estiver estruturada dentro de um projeto peda-
gógico. 

Um cuidado importante é considerar que a maioria 
desses estudos se refere ao contexto dos Estados Uni-
dos ou de outros países desenvolvidos, onde o padrão 
de gasto por aluno é diferente e há outros perfis socio-
econômicos de alunos.

No Brasil, ainda há escasso número de trabalhos 
científicos que investigam detalhadamente os efei-
tos diretos do aumento de recursos em resultados de 
aprendizagem. Como a disponibilidade de consulta a 
dados financeiros educacionais e aos resultados de 
testes de larga escala é mais recente, desde a década 
de 1990, a análise de séries históricas mais longas tem 
sido bastante limitada.  

Nas pesquisas brasileiras sobre a influência da 
oferta de verba por aluno no desempenho de redes 
municipais em exames, como a Prova Brasil, os resul-
tados têm sido mistos ou inconclusivos. O trabalho de 
2008 coordenado pelo economista e hoje professor 
do Insper Naercio Menezes Filho, também de auto-
ria de Luiz Felipe Amaral, identificou efeito pequeno 
e restrito do gasto municipal sobre as notas da Pro-
va Brasil 2005. A análise envolveu 3,2 mil municípios 
para os boletins do 3º ano e 1,8 mil cidades para as 
notas do 9º ano. 

Em 2014, estudo semelhante coordenado por 
Menezes Filho, que teve Alison Oliveira como coau-
tor, analisou notas de quatro edições da Prova Brasil 
(2005 a 2011). A conclusão foi a de que não havia re-
lação despesa-desempenho quando se usa somente 
a variação de gastos e notas entre municípios de um 
mesmo estado ou dos municípios ao longo do tempo. 
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PONTOS-CHAVE
•	 Segundo pesquisas, não há uma relação automá-

tica entre aumento de gastos com ensino e me-
lhora de aprendizagem.

•	 É importante não apenas observar quanto se gasta 
com educação, mas como esse dinheiro é investido.

•	 Estratégias de aumento de recursos costumam 
ter efeitos mais significativos para alunos e esco-
las de maior demanda, como as de áreas pobres.

•	 Identificar práticas bem-sucedidas do uso de re-
cursos é importante para construir e avaliar polí-
ticas de financiamento educacional.

•	 Estratégias que tiveram êxito em uma rede ou es-
cola, no entanto, podem não ser replicáveis em 
larga escala ou ter custo-benefício baixo em ou-
tras realidades.

•	 Investir em qualificação de professores e na atrati-
vidade da carreira docente é uma estratégia comum 
em países com bom desempenho educacional.

•	 Comparar a relação entre gasto com educação e 
desempenho demanda atenção a outros fatores 
relevantes, como a diversidade socioeconômica 
dentro das escolas ou redes analisadas.

•	 Importantes indicadores de aprendizagem, os 
exames em larga escala não são os únicos termô-
metros da qualidade de educação.

Boa parte dos especialistas faz ainda ressalvas sobre 
o uso de notas em testes de larga escala, como o Saeb/
Prova Brasil (brasileiro) ou o Pisa (internacional), para 
avaliar a relação entre gasto e qualidade da educação. 
Os exames, segundo eles, não medem os outros fatores 
que contribuem para formar os alunos, como um bom 
ambiente escolar, inclusão de jovens de famílias de baixa 
renda, domínio de habilidades socioemocionais, etc. 
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Além do desempenho em provas, instrumento de 
análise mais comum, especialistas analisam aspectos 
como taxas de conclusão de estudos, empregabilidade 
e renda (para trabalhos de longo prazo, em que é pos-
sível ver os efeitos de quando o aluno se torna adulto) 
para medir impactos da maior ou melhor oferta de re-
cursos na aprendizagem dos alunos. 

Na investigação sobre a influência do gasto sobre o 
desempenho, outra defesa de parte dos autores é que 
a análise seja feita no nível da escola, e não no dos sis-
temas de ensino, em uma tentativa de obter resultados 
mais precisos e reduzir distorções causadas pela desi-
gualdade interna das redes. 

Comparando países
Em breve estudo de 2012, a Organização para a Coo-

peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE) usou a 
própria base de dados para investigar a ligação entre o in-
vestimento em educação de 42 países nos resultados de 
2009 do teste de Leitura do Pisa, maior avaliação de larga 
escala do mundo. Quando o gasto acumulado por aluno 
durante a escolarização básica (6 a 15 anos) era de até 
US$ 35 mil, o aumento de recursos tinha relação positi-
va com elevação da nota no exame. Nesses casos, cada 
acréscimo de US$ 1 mil rendia mais 14 pontos no Pisa 
(numa escala de zero a mil).

Todavia, em nações onde a despesa por estudante 
era superior a US$ 35 mil, mais dinheiro não signi-
ficou automaticamente ganho de aprendizagem. Na 
época, o patamar de gasto do Brasil era inferior a US$ 
20 mil. Conforme o estudo, países de melhor desem-
penho priorizam o investimento nos professores. Em 
relatório mais recente, em que a OCDE cruzou as no-
tas dos países em Ciências no Pisa 2015, a correlação 
positiva gasto-resultado era válida até o patamar de 
US$ 50 mil. 
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gasto acumulado na educação Básica

Despesa x resultado
A OCDE cruzou o gasto acumulado na Educação Básica (6 a 15 anos) dos 

países com as notas do Pisa 2015 em Ciências

República Dominicana
Geórgia

Peru
Colômbia

Montenegro
Tailândia

México
Bulgária
Uruguai
Turquia

Brasil
Chile

Taiwan
Costa Rica

Hungria
Lituânia
Croácia
Rússia

Eslováquia
Letônia

República Tcheca
Estônia

Israel
Polônia

Espanha
Coreia do Sul

Nova Zelândia
Portugal

Itália
França
Irlanda

Alemanha
Austrália

Eslovênia
Japão

Canadá
Países Baixos

Finlândia
Dinamarca

Islândia
Bélgica
Suécia
Malta

Reino Unido
Estados Unidos

Cingapura
Áustria

Noruega
Suíça

Luxemburgo

Gasto acumulado acima dos US$ 50.000

50 100 150 2000em US$ mil

 24,264
11,704
      20,114
 24,395
   25,786
    27,220
   27,848
   29,980
    31,811
     32,752
     38,190
      40,607
       46,009
       46,531
        47,229
         48,389
          50,722
          51,492
           58,382
            59,899
             63,576
             63,858
             64,973
              67,767
               74,947
                 79,517
                      80,890
                     83,050
                   86,701
                  89,435
                   91,171
                   92,214
                   92,316
                   92,850
                   93,200
                     94,254
                     99,430
                     101,527
                       103,852
                       107,811
                          110,316
                         110,733
                        112,780
                          114,920
                              115,180
                           130,611
                          132,955
                           135,227
                             173,151
                             187,459
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nOTA EM CIênCIA dO PISA 2015

República Dominicana
Geórgia

Peru
Colômbia

Montenegro
Tailândia

México
Bulgária
Uruguai
Turquia

Brasil
Chile

Taiwan
Costa Rica

Hungria
Lituânia
Croácia
Rússia

Eslováquia
Letônia

República Tcheca
Estônia

Israel
Polônia

Espanha
Coreia do Sul

Nova Zelândia
Portugal

Itália
França
Irlanda

Alemanha
Austrália

Eslovênia
Japão

Canadá
Países Baixos

Finlândia
Dinamarca

Islândia
Bélgica
Suécia
Malta

Reino Unido
Estados Unidos

Cingapura
Áustria

Noruega
Suíça

Luxemburgo

100 200 300 500400 6000

Fonte: OCDE.

332
           411
       397
          416
     411
      421
       416
         446
          435
       425
     401
         447
               532
           420
            477
            475
            475
              487
            461
             490
              493
                534
              467
              501
              493
                  516
                 513
                 501
              481
               495
               503
                 509
                 510
                  513
                  538
                 528
                509
                531
                 502
            473
              502
             493
             465
                509
               496
                              556
               495
                498
                   506
             483
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Estudo de 2015 da Divisão de Educação do Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento, liderado por 
Emiliana Vegas, chegou a uma conclusão semelhante. 
Ao considerar dados do Pisa de 2006, 2009 e 2012, o 
aumento da despesa teve influência na nota de Mate-
mática dos países somente até a barreira dos US$ 8 
mil por estudante. 

Especialistas alertam para a necessidade de ob-
servar esses números com cautela, dado o desafio de 
isolar o peso dos demais fatores nos resultados. Outra 
ressalva vai para a dificuldade em transpor experiên-
cias para realidades distintas, por aspectos culturais, 
geográficos e socioeconômicos. Uma iniciativa educa-
cional pode funcionar em uma nação pequena, de cur-
tas distâncias e número baixo de alunos, e não servir a 
um país continental. 

Na comparação com outros países, é importante 
destacar que o Brasil adota um modelo de larga abran-
gência de serviços relacionados direta ou indiretamen-
te à educação com custos cobertos pelo poder público. 
São exemplos disso a oferta de uniforme, livros, trans-
porte e alimentação aos alunos da rede pública. 

Efeito no bolso
Premiar, com dinheiro extra, professores das esco-

las com melhor desempenho. A lógica parece simples, 
mas contém um dos mais acirrados debates educacio-
nais. Políticas de remuneração por mérito a docentes 
e colégios têm sido desenvolvidas por países ricos e 
pobres há mais de duas décadas, como estratégia de 
turbinar resultados de aprendizagem, mas sua aplica-
ção se revelou complicada.

Nos Estados Unidos, principal referência na adoção 
e na avaliação de bônus na educação, grande parte 
das pesquisas registra efeitos nulos ou inconclusivos 
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dessa medida. A rede de educação de Nova York, por 
exemplo, passou a pagar bônus em 2007 e suspendeu 
em 2011, após escolas do programa não terem resulta-
dos superiores às demais. Em outros casos, como em 
Atlanta, houve até identificação de fraudes. Flórida e 
Washington estão entre as redes que mantêm políti-
cas nesse estilo. 

No Brasil, a aposta pela bonificação já foi feita por 
pelo menos 13 estados, além de algumas redes muni-
cipais. Em São Paulo, maior sistema de educação do 
país, a política foi criada em 2011, com metas atreladas 
ao desempenho dos alunos em avaliações. O bônus, 
porém, não tem conseguido alavancar os resultados 
educacionais dos alunos paulistas nos exames de lar-
ga escala. 

A experiência cearense, com bônus às prefeituras 
e aos profissionais da educação, é considerada exito-
sa por grande parte dos especialistas. Para os muni-
cípios, o resultado educacional é critério de rateio do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS). 

Já para os educadores, o programa Escola Nota 10 
divide o repasse extra entre os 150 colégios com me-
lhor desempenho e os 150 com resultados mais bai-
xos. O bônus é dividido em duas partes. No caso das 
escolas do topo da lista, é dado 75% do valor total e, 
aos colégios da parte de baixo, 50%. A segunda par-
cela é condicionada à melhora dos resultados das 150 
escolas com nota vermelha.

Já Minas Gerais, entre outros exemplos no Brasil, 
implantou a bonificação, mas abandonou o programa 
em 2014. Na maioria dos casos, a estratégia envolve 
a aplicação de uma grande fatia do orçamento educa-
cional. 

Ainda há poucos estudos brasileiros sobre os efei-
tos do modelo nos resultados e nas ações pedagógicas. 
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Em trabalho publicado em 2015, os pesquisadores Luiz 
Guilherme Scorzafave e Tulio Dorigan, da Universida-
de de São Paulo, e Cláudia Oshiro, da Fundação Getu-
lio Vargas (FGV), constataram efeito positivo do bô-
nus nas notas de Português e Matemática dos alunos 
do 5º ano do Ensino Fundamental da rede paulista em 
2007 e 2009, mas houve em 2011 expressiva redução 
desse impacto. Já no 9º ano, os efeitos identificados 
foram nulos ou até negativos nas notas. 

O relatório de 2017 da Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco) 
apontou poucas evidências de êxito na adoção de bô-
nus financeiro associado a desempenho. Alertou ainda 
sobre riscos de se criar competição e restrição do cur-
rículo ao conteúdo cobrado nos exames. Já outros gru-
pos de estudiosos e organizações estrangeiras, como 
o Banco Mundial, são incentivadores do modelo, como 
forma de valorizar o mérito e o empenho dos profissio-
nais mais dedicados. 

Uma das hipóteses para a eventual baixa efetividade  
de algumas políticas de bônus é a dificuldade em mu-
dar práticas pedagógicas. Isso significa que, ainda que 
haja incentivo financeiro para obter melhores resulta-
dos, o professor pode não saber aperfeiçoar seu modo 
de dar aula apenas com empenho extra. Seria neces-
sária, portanto, uma qualificação para essa mudança. 
Outra possibilidade é a de que esses docentes já fa-
çam o melhor trabalho possível, sendo outro o entrave 
para a melhora da aprendizagem dos alunos. Ambos 
os cenários são de difícil observação empírica. 
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Diferenças no desenho dos programas (como são 
fixadas as metas, se a abrangência se restringe aos 
professores ou a todos os funcionários da escola, entre 
outros aspectos) também podem ter influência nos re-
sultados. Outra limitação do modelo é desconsiderar o 
esforço pedagógico em casos de condições adversas, 
o que é ignorado somente na análise única do teste de 
larga escala, como superação da violência ou inclusão 
de mais alunos pobres.
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Decifrando finanças

É lidar com cifras, fazer contas e acompanhar a evo-
lução das despesas, o que pode mudar da noite para o 
dia. Apurar reportagens sobre finanças, principalmente 
na área de educação, exige entendimento dos tipos de 
gasto e cuidado ao fazer análises. Saber diferenciar os 
termos técnicos ajuda a conversar com as fontes, a não 
ser driblado pelas autoridades e a traduzir o assunto 
para o público. Para ajudar os jornalistas, preparamos 
algumas orientações gerais. 

Atrás do dinheiro
Encontrar informações sobre gastos públicos nem 

sempre é uma tarefa tão complicada quanto parece. Veja 
algumas fontes de dados sobre gastos educacionais.

• Portais de transparência 
O governo federal, além de alguns estados e municí-
pios, mantém portais com sistemas de acompanha-
mento eletrônico dinâmico da execução orçamentá-
ria. No Portal da Transparência do governo federal, 
por exemplo, é possível encontrar dados da União 
sobre orçamento, despesas, receitas, execução orça-
mentária e repasses. A ferramenta permite também 
fazer a consulta sob diferentes recortes: por órgão, 
por tipo de gasto, por programa. No caso dos gastos 
federais, o site Siga Brasil, do Senado, também permi-
te consultas com múltiplos filtros. 

• Siope 
O Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
de Educação (Siope) é uma plataforma eletrônica, de 
acesso livre aos cidadãos, na qual gestores de estados 
e municípios preenchem dados sobre orçamento e gas-
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tos educacionais. Por ser declaratório e abastecido por 
milhares de entes federados, no Siope é possível haver 
dados não informados ou falhas de preenchimento. 

• MEC 

No portal do Instituto Nacional de Pesquisas Educa-
cionais (Inep), do Ministério da Educação, existem 
informações sobre o histórico de gastos totais com 
educação, mas os dados não são recentes.

• Relatórios fiscais 
Balanços das áreas econômicas do Executivo tam-
bém trazem dados sobre gastos sociais do governo. 
O Finbra, do Tesouro Nacional, reúne dados de recei-
tas e despesas das unidades federativas. 

• Legislativo 
Na Câmara dos Deputados, nas Assembleias Esta-
duais e nas Câmaras Municipais, são feitos o debate 
e a votação dos orçamentos e de projetos de lei com 
efeitos nas finanças educacionais. Também é pos-
sível obter informações sobre acompanhamento de 
despesas e estimativa de gastos por meio das comis-
sões de Educação e consultorias legislativas. 

• Ministério Público 
Na esfera federal e na estadual, o Ministério Público 
(MP) fiscaliza gastos educacionais e, eventualmente, 
propõe ações. Na Justiça, o MP também costuma ser 
acionado para elaborar pareceres sobre questões fi-
nanceiras educacionais. Em algumas promotorias, já 
há núcleos específicos para lidar com demandas de 
educação. 
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• Órgãos de contas 

Tribunais de Contas da União, dos Estados e do Mu-
nicípio (no caso de São Paulo e Rio) são responsáveis 
por fazer auditorias sobre programas ou órgãos edu-
cacionais, além da análise anual das contas do Exe-
cutivo. Os Ministérios Públicos de Contas também 
fiscalizam esse setor. 

• Lei de Acesso à Informação

É útil para obter dados do poder público, mas não 
serve para prazos apertados, pois a resposta demo-
ra alguns dias. Como as informações são produzidas 
pelo próprio órgão oficial, estão menos sujeitas a 
questionamentos do que aquelas levantadas por ór-
gãos externos ou pela própria reportagem. 

• Conselhos

Outra possível fonte de dados financeiros do setor 
são os conselhos locais de educação, de alimentação 
escolar e os conselhos de acompanhamento e con-
trole social do Fundeb. 

• Entidades da sociedade civil e universidades 
ONGs, fundações, movimentos sociais e instituições 
de educação também desenvolvem pesquisas sobre 
gastos educacionais e cumprimento de programas de 
governo, além de identificarem experiências de êxito 
sobre uso de recursos públicos e avaliação de eficiên-
cias de gastos no setor. 
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• Entidades representativas 
Associações que representam gestores, como a 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Edu-
cação (Undime), o Conselho Nacional de Secretários 
Estaduais de Educação (Consed) e a Confederação 
Nacional de Municípios (CNM), costumam ter levan-
tamentos sobre dados financeiros educacionais. En-
tidades sindicais, como a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores de Educação (CNTE) e os sindicatos 
locais, reúnem dados sobre remuneração docente. 

• Organismos internacionais 
A Organização para a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE) publica relatórios periódicos 
sobre gastos públicos e desempenho educacionais 
dos países. A metodologia de cálculo do investimen-
to, que chega a valores em dólar com base na Parida-
de de Poder de Compra, permite a comparação entre 
as nações. A Organização das Nações Unidas (ONU) 
e o Banco Mundial também publicam relatórios so-
bre o tema. 





Glossário
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Glossário

Se a matemática financeira já é um desafio, a lin-
guagem orçamentária também não alivia muito. Co-
nheça alguns termos técnicos comuns desse universo:

• Orçamento. É a lei que estabelece os recursos a se-
rem gastos, em um ano, pela União, estado ou mu-
nicípio. Nem tudo previsto por ele precisa ser execu-
tado pelo governo, mas toda despesa pública deve 
estar prevista nessa lei. O orçamento federal tem de 
ser aprovado pelo Legislativo até 31 de dezembro do 
ano anterior.

•	 Lei de Diretrizes Orçamentárias. A LDO define as 
metas e as prioridades do governo, mas sem deta-
lhar onde e quanto gastar em cada ação. No caso do 
governo federal, deve ser enviada ao Congresso até 
15 de abril.

•	 Lei Orçamentária. Enviada ao Congresso até 31 de 
agosto, a proposta da LOA federal detalha a estima-
tiva de receitas e a previsão de onde o dinheiro será 
gasto. 

•	 Plano plurianual. Instrumento institucional de pla-
nejamento do governo, com definição de metas e 
prioridades de gastos para o prazo de quatro anos. 

•	 Gasto obrigatório. Há despesas que o governo não 
pode deixar de fazer, como o pagamento dos salários 
dos servidores e das aposentadorias.
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•	 Gasto discricionário. Quando o governo não tem 
obrigação de executar a despesa, como obras de 
creches ou financiamento de pesquisas científicas. 
Essas verbas estão sujeitas a cortes ou bloqueios 
(contingenciamentos). 

•	 Gasto de custeio. São aquelas usadas para a ma-
nutenção de determinado órgão e serviço, como 
pagamento de prestação de serviços, materiais de 
consumo, diárias, passagens, bolsas e benefícios a 
estudantes.

•	 Gasto de capital. Também chamados de gastos de 
investimento, são aqueles recursos aplicados no 
patrimônio, como obras, construção e aquisição de 
equipamentos permanentes.

•	 Valor empenhado. É o montante reservado pelo go-
verno para determinado serviço. Nesse caso, já hou-
ve acordo ou contrato, mas o pagamento ainda está 
pendente.

•	 Valor liquidado. Quando há verificação do cumpri-
mento do serviço e o valor fica disponível para efe-
tuar o pagamento. 

•	 Valor pago. Também chamado de valor realizado, é 
o crédito orçamentário efetivamente pago. 

•	 Restos a pagar. São todas as despesas empenhadas 
por um governo e não paga até 31 de dezembro do 
mesmo ano. 

Glossário
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Preste atenção
Da pauta à apuração, algumas dificuldades são co-

muns na hora de analisar os números. Veja algumas 
dicas sobre como evitar erros:

•	 Quem é quem. Embora haja orientações oficiais so-
bre como preencher relatórios orçamentários, os 
gestores descrevem os gastos de diferentes manei-
ras. Um gasto com Ensino Fundamental pode não 
estar só na subfunção que leva esse nome, mas tam-
bém na subfunção Educação Básica. 

•	 Múltipla identidade. Em um nível de detalhamento 
maior, os nomes usados no preenchimento orçamen-
tário podem variar ainda mais. Ao buscar dados sobre 
alimentação escolar, vale a precaução de buscar por 
gastos com o termo ‘merenda’. Se o objetivo é saber 
com precisão toda a despesa com transporte escolar, 
termos como ‘gasolina’ ou ‘veículo’ podem ser úteis. 

•	 De trás para a frente.  Em séries históricas, mudanças 
em nomes de programa podem prejudicar a compara-
ção de gastos em uma mesma finalidade. Dependen-
do do tipo de análise, é válido corrigir pela inflação 
para obter uma comparação justa. 

•	 Público x privado. Há uma diferença entre o inves-
timento público direto em educação, que abrange 
as despesas do governo na rede pública, e o investi-
mento total em educação, que contempla gastos do 
governo com bolsas, estabelecimentos conveniados, 
filantrópicos, comunitários, entre outros. 

Financiamento da Educação Básica
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Glossário

•	 Encontre o par. Cuidado para não misturar bananas 
com laranjas. Para tratar de previsão de despesa de 
um ano, melhor comparar com o orçamento dos pe-
ríodos anteriores. Se o assunto é o gasto realizado, 
busque os dados de execução orçamentária.

•	 Lá e cá. Comparação internacionais merecem cau-
tela. Diferenças entre modelos de financiamento 
(responsabilidade de gasto concentrada no governo 
central ou dividida com governos subnacionais, por 
exemplo) ou entre formatos de registro de despesas 
entre os países podem causar distorções.

•	 Transparência. Deixe clara a origem dos dados ci-
tados. A reportagem não é um relatório técnico, 
mas sempre que possível vale a pena descrever, em 
linhas gerais, o caminho para chegar aos números 
citados. É útil para quem tiver interesse em fazer no-
vas análises sobre aquelas informações e também 
para evitar contestações das fontes envolvidas. 

•	 Desconfie. Às vezes, colunas de execução orçamen-
tária zeradas ou quedas abruptas de gasto significam 
um bloqueio de verbas para um programa do gover-
no, mas isso também pode ser apenas um erro de 
preenchimento no sistema. Tente se certificar em ou-
tras fontes.

•	 Peça ajuda. Mesmo repórteres especializados e 
experientes podem ter problemas para interpretar 
dados financeiros. Na dúvida, a consultoria de um 
técnico pode facilitar o processo e prevenir erros. 
 

•	 Verifique de novo. Levantamentos que envolvem 
grande volume de dados financeiros são complexos 
e erros de cálculo ou de cruzamento são comuns. 
Vale a pena refazer o caminho para encontrar even-
tuais erros ou fragilidades de metodologia. 
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